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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

Identificação
PROCESSO nº ()

RELATOR:

EMENTA

 Parcialmente deferidos osDISSÍDIO COLETIVO. JULGAMENTO CLÁUSULA A CLÁUSULA.

pedidos que se encontram em consonância com os entendimentos majoritários da Seção de Dissídios

Coletivos, dos Precedentes deste Tribunal e dos Precedentes Normativos do TST. Indeferidos os demais

pedidos visto que são matérias próprias para acordo ou reguladas por lei.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.

ACORDAM os Magistrados integrantes da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal

Regional do Trabalho da 4ª Região: preliminarmente, por unanimidade de votos, rejeitar a prefacial de

extinção do processo sem resolução do mérito por CARÊNCIA DE AÇÃO. Preliminarmente, ainda, por

unanimidade de votos, rejeitar a prefacial de extinção do processo sem resolução do mérito por

AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA AÇÃO. COMUM ACORDO. Preliminarmente, ainda, por

unanimidade de votos, rejeitar a prefacial de extinção do processo sem resolução do mérito por FALTA

DE ASSEMBLEIA DA CATEGORIA.

A presente decisão normativa abrangerá os trabalhadores integrantes da categoria profissional

representada pelo sindicato suscitante, que exerçam suas atividades profissionais, com vínculo de

emprego, em empresas integrantes da categoria econômica representada pelo sindicato suscitado.

No mérito,  3 - REAJUSTE SALARIAL, vencida a Exma.por maioria de votos, apreciando o item

Desembaradora Flávia Lorena Pacheco, diante do entendimento predominante nesta Seção de Dissídios

Coletivos,  o pedido para conceder, por arbitramento, aos integrantes da categoriadeferir em parte

profissional, a partir de 01/08/2019, o reajuste de 3,25% (três vírgula vinte e cinco por cento), a incidir

sobre os salários devidos em 01/08/2018, observado, no que se refere às compensações, o que segue:

ressalvadas as situações decorrentes de término de aprendizagem, promoção por merecimento e
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antiguidade, transferência de cargo, função, estabelecimento ou de localidade, bem como de equiparação

salarial determinada por sentença transitada em julgado, na hipótese de empregado admitido após a data-

base, ou em se tratando de empresa constituída e em funcionamento depois da data-base, o reajustamento

será calculado de forma proporcional em relação à data de admissão, e com preservação da hierarquia

salarial.

No mérito,  6- PISO SALARIAL, vencida a Exma.por maioria de votos, apreciando o item

Desembaradora Flávia Lorena Pacheco, deferir em parte o pedido para, aplicando-se o índice

estabelecido na cláusula 3, supra (3,25%), proceder a atualização dos valores salariais estabelecidos na

sentença normativa revisanda e fixar, a partir de 01/08/2019, o seguinte salário normativo para a

categoria profissional:  (dois mil, quinhentos e noventa e oito reais e vinte centavos),R$2.598,20

equivalente a  (onze reais vírgula oitenta e um centavos) por hora, já procedidos osR$ 11,81

arredondamentos do salário-hora.

No mérito,  15 - LIBERAÇÃO PARApor unanimidade de votos, deferir nos termos da revisanda:

CURSOS E EVENTOS, 16 - CRECHE; CAPUT, 16 - CRECHE; 16.1, 16 - CRECHE; 16.2, 17 -

AMPLIAÇÃO DO PERÍODO DESTINADO A AMAMENTAÇÃO, 18 - LICENÇA PARA

ACOMPANHAMENTO DE SAÚDE DE FILHO, CÔNJUGE E ASCENDENTES; CAPUT, 18 -

LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE SAÚDE DE FILHO, CÔNJUGE E ASCENDENTES;

18.1, 18 - LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE SAÚDE DE FILHO, CÔNJUGE E

ASCENDENTES; 18.2, 19 - ENTREGA DE DOCUMENTOS - RAIS, 20 - AVISO PRÉVIO

/PARCELAS RESCISÓRIAS; CAPUT, 27 - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS, 29 -

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E PAGAR.

No mérito,  12 -por unanimidade de votos, deferir nos termos dos precedentes deste TRT:

TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS; CAPUT.

No mérito,  21 - HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃOpor unanimidade de votos, apreciando o item

CONTRATUAL NO SINDICATO, deferir parcialmente o pedido, com amparo no princípio da

razoabilidade, ficando a cláusula assim redigida: "O pedido de demissão ou recibo de quitação de

rescisão de contrato de trabalho firmado por empregado, com mais de um ano de serviço, só será válido

quando feito com a assistência do respectivo sindicato."

No mérito,  1 - GARANTIA DAS CONDIÇÕESpor unanimidade de votos, indeferir os pedidos:

AJUSTADAS NAS CONVENÇÕES E ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO, 2- GARANTIA

DAS CONDIÇÕES AJUSTADAS NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO FIRMADAS

PELA CATEGORIA MAJORITÁRIA, 4 - AUMENTO REAL, 5 - ABONO SALARIAL, 7 -

VEDAÇÃO À REMUNERAÇÃO INFERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO, 8 - ADICIONAL DE
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RESPONSABILIDADE TÉCNICA, 9 - ADICIONAL POR CURSO DE APERFEIÇOAMENTO, 10 -

VALE REFEIÇÃO, 11 - PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS NA FARMÁCIA, 12 -

TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS; ITEM 12.1, 13 - TRABALHO NOTURNO; CAPUT, 13

- TRABALHO NOTURNO; 13.1, 13 - TRABALHO NOTURNO; 13.2, 14 - TRABALHO

FARMACÊUTICO DECENTE, 20 - AVISO PRÉVIO/PARCELAS RESCISÓRIAS; 20.1, 22 -

AJUSTES DE JORNADA ATRAVÉS DE ACORDO COLETIVO, 23 - NORMA DE SAÚDE,

HIGIENE E SEGURANÇA, 24 - GRATIFICAÇÕES DE FUNÇÃO, 25 - QUITAÇÃO ANUAL, 26 -

CCT E ACT.

No mérito,  28 - TAXA NEGOCIAL, vencidos parcialmente aspor maioria de votos, apreciando o item

Exmas. Desembargadoras Flávia Lorena Pacheco e Denise Pacheco e o Exmo. Juiz Joe Ernando Deszuta,

deferir em parte o pedido do caput e item 28.1, conforme decisão revisanda e entendimento predominante

desta Seção de Dissídios Coletivos, observados os limites do pedido, ficando assim redigida a cláusula: "

Determinar que os empregadores obrigam-se, em nome do sindicato, a descontar dos salários de seus

 empregados, sindicalizados ou não, beneficiados ou não pela presente decisão, a título de contribuição

 assistencial, o valor equivalente a 3% (três por cento) do salário já reajustado. O desconto será

 realizado na 1ª folha de pagamento imediatamente subsequente ao mês da publicação do presente

 acórdão, devendo ser repassado aos cofres do sindicato suscitante no prazo de 30 (trinta) dias contado

 do desconto. Se esgotados os prazos, e não tiver sido efetuado o recolhimento, este será acrescido de

 multa de 10% (dez por cento), juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e atualização monetária.

 Qualquer trabalhador integrante da categoria profissional suscitante poderá, no prazo de até 10 (dez)

 dias após o primeiro pagamento reajustado, opor-se ao desconto da contribuição assistencial,

 ."manifestação a ser efetuada perante a empresa

No mérito,  VIGÊNCIA, O suscitante ajuizou Protestopor unanimidade de votos, apreciando o item

Judicial (processo 21887-43.2019.504.0000) em 31/07/2019. O protesto foi deferido. O sindicato ficou

ciente do deferimento do protesto em 22.10.2019 e a ação foi ajuizada em 02/12/2019. Por decorrência,

"Fixa-se a vigência da presente sentença normativa a partir de 1º de agosto de 2019".

Custas de R$ 300,00 (trezentos reais), calculadas sobre o valor arbitrado de R$ 15.000,00 (quinze mil

reais), pelo suscitado.

Intime-se.

Porto Alegre, 07 de junho de 2021 (segunda-feira).
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RELATÓRIO

O  ajuíza ação deSindicato dos Farmacêuticos No Estado do Rio Grande do Sul - SINDIFARS,

dissídio coletivo revisional contra o Sindicato do Comércio Varejista de Farmácias, Drogarias do

 requerendo, entre outras melhorias das condiçõesCentro Norte do Rio Grande do Sul- SINDUNORT

de trabalho, reajuste geral para todos os integrantes da categoria profissional, aumento real, garantia das

condições ajustadas nas convenções e acordos coletivos de trabalho e abono salarial.

Além de procuração outorgada ao advogado que subscreve a petição inicial (Id 1954a90), registro do

cadastro ativo no MTE (Id fec4081), ata de posse da diretoria (Id 9287139), estatuto (Id 6ec2d44), edital

(Id e554f6d), lista de presenças (Id 9c80d24), ata de assembleia (Id 2c1d374), declaração do número de

sócios (Id fdbc515), ofício para o suscitado agendando reunião (Id 8a48e8f), decisão de 2017 (Id

fdbc515). Junta cópia da certidão em que ficou ciente do deferimento do protesto em 22.10.19.

Diz, o suscitante, que a negociação direta com o suscitado não foi atendida. Junta carta-convite enviada

ao suscitado onde informa que não foi possível incluir o sindicato patronal no requerimento de mediação

formalizado perante o Ministério do Trabalho e Emprego- MTE., dada a informação que o sistema

fornece, de que o CNPJ do suscitado não foi identificado como sendo da entidade sindical. Na petição (Id

7f74c57) alega que a mediação passou a ser realizada por meio do Sistema Mediador do Ministério do

Trabalho, não sendo mais protocolada na sede da SRT regional em papel físico. Afirma que ao realizar

esse procedimento no sítio eletrônico do órgão, se deparou com a impossibilidade de buscar a mediação

com a entidade aqui suscitada, dado problemas de regularização desta com o Ministério do Trabalho -

mandato da diretoria vencido. Sustenta ter enviado nova correspondência, convidando a entidade para

uma reunião de negociação - ofício que, novamente não teve resposta (Id d8b7aa8), restando assim

esgotadas as tratativas de negociação direta.

O suscitado junta procuração (Id 5e31fd9) e contestação (Id e7779f2).

Em 01.10.20 foi realizada audiência (Id 84af884).

O suscitante manifesta-se sobre a contestação (Id 7970166) e junta com a petição (Id 0b322f6) cópia da 

decisão revisanda (Processo 0022507-89.2018.5.04.0000).

Em 04.02.21 foi realizada audiência (Id b990e14) encerrada a instrução e distribuídos os autos ao Relator

.

A Procuradora do Trabalho junta parecer (Id b990e14) opinando pelo acolhimento da preliminar de

extinção do processo, sem resolução do mérito, por ausência de comum acordo (ADI 3423).
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É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

PRELIMINARMENTE. CARÊNCIA DE AÇÃO

Alega o suscitado que a presente ação não obedeceu aos requisitos essenciais para instauração judicial da

questão apresentada. Diz que, no presente caso, não há possibilidade jurídica do pedido, tampouco

interesse de agir do sindicato suscitante. Alega que para o fato gerador da lide deve haver uma

previsibilidade legal que garanta por meio do poder jurisdicional, somente por ele, o autor consiga a

efetiva tutela de seu interesse. Afirma que o suscitante deveria ter demonstrado que efetivamente não

logrou êxito em suas tentativas de ajuste amigável. Ao contrário, alega que, enquanto a parte suscitada

tentou de todas as formas realizar uma efetiva negociação, o suscitante insistiu apenas em reuniões

formais na capital do Estado, negando-se a conversar, efetiva e pessoalmente, com a direção do

SINDUNORT que, inclusive, o convidou informalmente para várias reuniões em sua sede (Passo Fundo

/RS), convite jamais atendido. Dessa forma, requer a extinção do feito, sem julgamento do mérito, com

base no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, uma vez que sua petição inicial deverá ser

indeferida, com base no artigo 330, inciso III.

Como bem salientou a Procuradora do Trabalho (Id 850888d):

"A entidade patronal, portanto, reconhece que o suscitante insistiu em reuniões em Porto Alegre, e não

apresenta nenhuma prova de ter se disponibilizado a negociar. O suscitante junta ofícios dirigidos à

entidade suscitada em que pede seja agendada reunião de negociação (8a48e8 e d8b7aa8).

Quanto à negociação prévia indireta perante a Secretaria de Relações do Trabalho, o suscitante informa,

na Manifestação 7f74c57, a impossibilidade de buscar mediação, via Sistema Mediador, em virtude de

problemas de regularização do sindicato patronal (mandado da diretoria vencido). Sendo assim, entende-

se restar demonstrada a tentativa, sem êxito, de negociação prévia por parte da entidade suscitante, razão

pela qual se opina pela rejeição da preliminar."

Pelo acima exposto e com amparo no parecer do Ministério Público do Trabalho rejeito a prefacial.

PRELIMINARMENTE. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DA AÇÃO . COMUM ACORDO

Alega o suscitado que o prosseguimento do presente feito trará como resultado uma inadmissível

inconstitucionalidade uma vez que estará desrespeitando a Carta Magna no que diz respeito à negociação

coletiva. Cita que a Emenda Constitucional nº 45 deu nova redação ao artigo 114 da Carta de 1988. Aduz

que a Constituição Brasileira limitou o poder normativo do judiciário trabalhista, para que passasse a ser
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legitimado somente quando uma das partes se recusa a negociar e desde que a decisão de levar o ajuste

para o âmbito do judiciário seja através do interesse comum das partes envolvidas. Menciona, ainda, que

sequer é caso de interesse público, que legitimaria o Ministério Público - e o próprio Poder Judiciário, a

tomarem atitudes para resgatar a ordem na negociação. Dessa forma, por entender ausentes os requisitos

constitucionais mínimos para ajuizamento, constituição e desenvolvimento válido do processo, o presente

feito deverá ser extinto, sem julgamento do mérito, com base no artigo 485, inciso IV, do Código de

Processo Civil, aplicado ao processo trabalhista por força do artigo 769 da CLT.

No presente caso, conforme verifica-se nos autos, as tratativas de negociação foram intentadas pelo

suscitante diretamente com os suscitados e, como bem salientou a Procuradora do Trabalho, a entidade

patronal reconhece que o suscitante insistiu em reuniões em Porto Alegre, e não apresenta nenhuma

prova de ter se disponibilizado a negociar. Os documentos (Ids 8a48e8 e d8b7aa8) dirigidos à entidade

suscitada em que o suscitante pede seja agendada reunião de negociação comprovam que este buscou a

negociação como admitido pelo suscitado.

No que se refere à negociação prévia indireta, perante a Secretaria de Relações do Trabalho, no

documento Id 7f74c57 o suscitante informa a impossibilidade de buscar mediação, via Sistema

Mediador, em virtude de problemas de regularização do sindicato patronal (mandado da diretoria

vencido).

Referidos os fatos do processo, impõe-se dizer que a matéria é objeto de intenso debate neste Tribunal.

Discute-se a preliminar de inexistência de comum acordo entre as partes para a instauração do processo

de dissídio coletivo - artigo 114, § 2º, da CF/88. Do mesmo modo, tem-se que o Supremo Tribunal

Federal declarou, em decisão vinculante no primeiro de semestre de 2020, a constitucionalidade do

parágrafo segundo do artigo 114, da CF/88 (acórdão da ADIN 3.423, publicado em 18.06.2020). Em

30.06.20, tal decisão transitou em julgado, tendo os Ministros do STF, por maioria, entendido que a

alteração do art. 114 parágrafo 2º pela Emenda Constitucional n. 45 não violou as cláusulas pétreas da

Constituição, sendo improcedente a arguição de inconstitucionalidade.

Assentada a constitucionalidade da nova redação do art. 114 parágrafo 2º, passa-se a discutir o alcance da

expressão "comum acordo", inserida no texto pela EC45. O parágrafo 2º do artigo 114 da Constituição

Federal dispõe:

"Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado
às mesmas, , ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendode comum acordo
a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de
proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente". grifado
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A tese usualmente esgrimida pelas suscitadas é a de que, sem acordo comum, não há falar em

acionamento do Poder Normativo, pelo que se sustenta a extinção do feito pela ausência de pressuposto

de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.

O dissídio coletivo é geralmente definido pela doutrina como uma ação de rito especial proposta por

determinados entes coletivos, normalmente os sindicatos, perante a Justiça do Trabalho com o objetivo

de solucionar conflito de trabalho, através da criação ou da interpretação de normas que irão incidir no

âmbito das categorias profissional e econômica.

Encontra amparo legal no art. 114 da Constituição Federal e nos artigos. 856 a 875 da CLT.

Em se tratando de conflito econômico, o objetivo do dissídio coletivo será a instituição de normas e

condições de trabalho no âmbito das categorias profissional e econômica, hipótese em que a Justiça do

Trabalho exercerá o poder normativo. Já no caso de conflito jurídico, o objeto do dissídio será apenas a

interpretação de determinado dispositivo legal, convencional ou regulamentar no âmbito das categorias

profissional e econômica. Nesse caso, não será exercido o Poder Normativo da Justiça do Trabalho.

O Poder Normativo brasileiro, como competência da Justiça do Trabalho, para conhecer e julgar dissídios

coletivos existe há 77 anos [1], constituindo-se em um sistema peculiar de solução de conflitos coletivos

que, embora tenha características distintas das dos modelos europeus que foram fonte de inspiração do

direito coletivo brasileiro, guarda inteira compatibilidade com as recomendações da Organização

Mundial do Trabalho (OIT). A originalidade da participação do Estado nas negociações coletivas, no

Brasil ocorre através do Poder Judiciário - e não, como em outros países, pelo Poder Executivo, em geral

por meio do Ministério do Trabalho -, que se apresenta como mediador nos conflitos coletivos.

Ao contrário do que ocorre em relação aos institutos da unicidade sindical e da contribuição sindical

compulsória [2], o Poder Normativo, ao estabelecer uma forma mitigada de arbitragem compulsória em

caso de fracasso da livre negociação, não afronta normas previstas em Convenções e Recomendações da

OIT. Ao contrário, representa a forma brasileira de cumprimento da obrigação do Estado de fomentar a

negociação coletiva, como previsto no art. 4º da Convenção 98 da OIT [3], ratificada pelo Brasil e norma

cogente em nosso ordenamento jurídico, com status equivalente, no mínimo, ao supra legal (ADI 5.240,

Rel. Luiz Fux, julg. 01/2/2016).

De fato, conforme "Resumo dos Princípios da OIT relativos ao direito de negociação coletiva contidos

nas Declarações, Convênios e Recomendações da OIT" [4], documento que sintetiza o conjunto de

princípios relativos à negociação coletiva, em especial as deliberações da Comissão de Peritos na

Aplicação de Convênios e Recomendações do Comitê de Liberdade Sindical da OIT, "a negociação

coletiva é um direito fundamental que todos os Membros aceitam por sua participação na Organização
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Internacional do Trabalho, estando obrigados a respeitá-lo, promovê-lo e torná-lo, de boa-fé, uma

realidade (Princípio 1, "Estudio General, 2012, párr. 198").

Nesse sentido, a livre negociação entre partes deve ser incentivada e promovida pelo Estado, tendo este o

dever de zelar para que ela se guie pelo princípio da boa-fé que se traduz na prática de várias obrigações

pelas partes interessadas, a saber:

i) reconhecer as organizações representativas;

ii) procurar chegar a um acordo;

iii) manter negociações verdadeiras e construtivas;

iv) evitar demoras injustificadas nas negociações; e v) respeitar mutuamente os
compromissos adquiridos e os resultados obtidos mediante a negociação (Princípio 9,
ibid. párr. 208).

Na falta de negociação direta, é incentivado o uso de mecanismos alternativos de solução de conflitos,

como a mediação e a arbitragem, em um roteiro lógico de procedimentos para pacificação do conflito em

que resta claro que a ausência ou a paralisação da negociação coletiva não são hipóteses que possam ser

admitidas, por certo pelo altíssimo custo social que representam.[5]

Não lograda, ainda assim, a negociação coletiva almejada, no interesse da própria sociedade, como

último recurso, a própria OIT não descarta a possibilidade de arbitragem compulsória:

"De maneira geral, a arbitragem obrigatória é contrária ao princípio da negociação
voluntária quando as partes não cheguem a um acordo. A arbitragem obrigatória
somente é aceitável quando, em certas circunstâncias específicas, a saber:

i) nos serviços essenciais no sentido estrito do termo, quer dizer, naqueles serviços cuja
interrupção poderia pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde das pessoas, em toda ou
parte da população;

(ii) em casos de conflito na função pública em relação a funcionários que exercem
funções de autoridade em nome do Estado;

(iii) quando, após negociações prolongadas e infrutuosas, justifica-se a intervenção das
autoridades quando é óbvio que o bloqueio das mesmas não será superado sem uma
iniciativa de sua parte;

(iv) em caso de crise aguda.

De outra parte, a arbitragem aceita por ambas as partes (voluntária) é sempre legítima".
(Princípio n. 10, ibid., párr. 247) - grifado

Exatamente com base no entendimento de que se deve evitar o vazio normativo decorrente de

negociações prolongadas e infrutuosas por conta de intransigência de qualquer das partes - configurando

uma recusa injustificada de negociar em descumprimento de um dever de boa-fé coletiva contido no art.
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616 da CLT -, que, por mais de setenta anos, o Poder Normativo da Justiça do Trabalho tem admitido o

ajuizamento unilateral do dissídio coletivo, com excelentes serviços prestados ao país e à pacificação dos

conflitos sociais.

Esse reconhecimento quase-unânime da valia do Poder Normativo[6] decorre de um singular equilíbrio

de prevenção e resolução dos conflitos coletivos, em que a Justiça do Trabalho ocupa um papel destacado

quando autorizada por circunstâncias de sério impasse nas negociações coletivas, podendo resolver o

mérito da controvérsia. Assim, está previsto pela lei, inclusive em situações de greve, especialmente em

serviços essenciais, como previsto no art. 8º da Lei n. 7783/89[7].

Ainda que tenha havido críticas quanto à uma atuação pouco contida da Justiça do Trabalho em

determinados casos de greve[8], parece inegável o relevante papel que a Justiça do Trabalho, no

exercício do Poder Normativo[9], resolvendo situações altamente conflituosas, justamente por não se

limitar - como ocorre em outros países - à mera regulação das greves, mas também apreciando o mérito

dos conflitos.

Na apreciação em geral dos dissídios coletivos, não se pode, em absoluto, afirmar tenha faltado à Justiça

do Trabalho autocontenção no exercício do Poder Normativo. Muito pelo contrário, há sólida

jurisprudência, tanto ao nível do TST, como nos TRTs, exigindo que as partes, antes de acionarem o

Poder Normativo, esgotem as possibilidades de negociação, como preconiza a lei nacional e, como já

referido, pela própria OIT:

DISSÍDIO COLETIVO. NÃO ESGOTAMENTO DAS TRATATIVAS NEGOCIAIS.
EXTINÇÃO DO PROCESSO.

O esgotamento das tratativas de negociação prévia entre os sindicatos representantes da
categoria profissional e da categoria econômica constitui pressuposto necessário ao
ajuizamento de dissídio coletivo de natureza econômica, a teor do artigo 114, § 2º, da
Constituição da República, e artigo 616, § 4º, da CLT. A ausência de indicativo nos autos
da negociação prévia entre as partes leva à extinção do processo, sem resolução de
mérito (TRT4, SDC, DC 0020703-912015.5.04.0000, Rel. Ana Luiza Heineck Kruse, Julg.
09/6/2016)

DISSÍDIO COLETIVO - NEGOCIAÇÃO COLETIVA PRÉVIA - EXAURIMENTO -
NECESSIDADE - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 24 DA SDC DO TST. 
Consoante jurisprudência desta Corte, sedimentada na Orientação Jurisprudencial nº 24
da c. SDC, não é suficiente para efeito de atendimento da exigência de negociação
coletiva prévia e efetiva a realização de uma única mesa-redonda perante a DRT.
Recurso ordinário em dissídio coletivo que se julga extinto, na forma do art. 267 IV e VI
do Código de Processo Civil. (TST, SDC 268800-14.2002.5.04.0900, Rel. Milton de
Moura Franca, Julg. 12/12/2002)

Nesse contexto de crítica cruzada - ao excessivo protagonismo da Justiça do Trabalho e um rigor talvez

excessivo nos critérios de apreciação de esgotamento da negociação coletiva - o legislador reformista de

Número do processo: 0022830-60.2019.5.04.0000
Número do documento: 21042810460165600000054930234

https://pje.trt4.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21042810460165600000054930234
Assinado eletronicamente por: LUIZ ALBERTO DE VARGAS - 11/06/2021 13:19:49 - d1ff1fb



2004, através da Emenda Constitucional n. 45 (Reforma do Judiciário), alterou o Poder Normativo

previsto no art. 114, não para extingui-lo, mas para mitigar seu poder de atuação justamente nos dois

pontos que mais eram objeto da crítica social:

- a não-manutenção, no julgamento de dissídios coletivos, de normas anteriormente convencionadas e

que constituíam, muitas vezes, conquistas históricas das categorias profissionais[10];

- o reforço de uma compreensão já consolidada da própria Justiça do Trabalho de que o exercício do

Poder Normativo ocorre por consenso das partes e, assim, preferencialmente deve ser acionado por

ambas as partes, "de comum acordo"[11].

Observe-se que tal mudança constitucional ocorre no bojo da Reforma do Judiciário (EC 45), em que a

Justiça do Trabalho sai extremamente fortalecida e com competência significativamente ampliada,

alcançando ações que envolvem relações de trabalho não-empregatícias; representação sindical;

mandados de segurança, "habeas corpus" e "habeas data" relativos à matéria trabalhista; ações de

indenização por dano moral ou patrimonial decorrentes da relação de trabalho; penalidades

administrativas impostas pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho e execução de ofício das

contribuições sociais. Em especial, consolidou o entendimento de que cabe a Justiça do Trabalho ações

relativas ao exercício do direito de greve.

A possibilidade de decisão de mérito pela Justiça do Trabalho nos conflitos coletivos, através do Poder

Normativo, permanece incólume; mesmo porque é expressamente mencionada em outra mudança no

mesmo artigo 114, quando se refere à possibilidade de dissídio de greve[12].

A mudança apenas confirma o entendimento da Justiça do Trabalho de que esta conserva o Poder

Normativo, tal como foi erigido na CLT e albergado na Constituição de 1988, ainda que exercido de

forma moderada e autocontida como sempre foi tradicionalmente feito pelo Judiciário Trabalhista.

Por certo, não se trata de norma inconstitucional, mesmo porque a própria natureza jurisdicional do Poder

Normativo é questão controversa:

"Há quem sustente a inconstitucionalidade da alteração, em face do princípio da
inevitabilidade da jurisdição, com base no art. 5o, XXXV da Constituição Federal. Não
parece fácil que prospere tal argumento, já que não há propriamente falar em "lesão de
direito". O Judiciário do Trabalho, no exercício do Poder Normativo, não aprecia ou
interpreta direito já existente - e que, tenha supostamente sido lesado - mas
verdadeiramente cria direito novo. Tratando-se de fonte heterônoma, não se pode dar as
normas que preveem o Poder Normativo interpretação ampla, mas necessariamente
restrita, em atenção ao contido no art. 5o, II da Constituição Federal" (FRAGA, R.;
VARGAS; LA. "Relações coletivas e sindicais após a Emenda Constitucional 45". In;
ARAÚJO, F. (Coord.), "Jurisdição e Competência da Justiça do Trabalho", São Paulo:
Cetra-LTR, 2006).
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A Justiça do Trabalho, após um período de vacilação terminou por manter seu entendimento de que o

Poder Normativo continuava em vigor, ainda que, agora, mais explicitado normativamente o dever de

autocontenção do Judiciário Trabalhista:

DISSÍDIO COLETIVO. NECESSIDADE DE COMUM ACORDO PARA INSTAURAÇÃO.
RECUSA EXPRESSA NA CONTESTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DA
JURISDIÇÃO NORMATIVA.

1. O artigo 114, parágrafo 2º da CF, com redação dada pela EC 45/2004, condicionou o
ajuizamento de dissídio coletivo ao comum acordo entre as partes para buscarem a
Justiça do Trabalho como órgão que componha o conflito.

2. Adotando interpretação flexível do art. 114 parágrafo 2º, a jurisprudência do TST tem
admitido a hipótese de concordância tácita com o ajuizamento do dissídio coletivo, no
intuito de facilitar o acesso das entidades coletivas à composição pela via do poder
normativo desta Justiça Especializada (TST, RODC 141400-59.2006.5.04.0000, Rel. Ives
Gandra Martins Filho, Julg. 8/11/2007).

Este Tribunal continuou restringindo o Poder Normativo apenas a situações em que houve,

comprovadamente, o esgotamento da negociação, mesmo porque, em tais casos, a não apreciação da

demanda configuraria uma inconstitucional negativa de acesso à jurisdição:

EMENTA: DISSÍDIO COLETIVO. PRELIMINARMENTE. AJUIZAMENTO DE AÇÃO
COLETIVA. NECESSIDADE DE 'COMUM ACORDO'. O artigo 114, § 2º, da
Constituição da República, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional nº
45, de 08.12.2004, estabelece que: ".... § 2º - Recusando-se qualquer das partes à
negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo , ajuizar
dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o
conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como
as convencionadas anteriormente" (grifei). A exegese que se faz do novo texto
constitucional é no sentido de que o poder constituinte derivado consagrou mera
faculdade ao tratar do consenso das partes na proposição da ação coletiva de natureza
econômica, na medida em que a frustração da negociação prévia permanece como
pressuposto do ajuizamento do dissídio coletivo, não havendo, por isso, que se falar em
inconstitucionalidade da expressão "de comum acordo". Na hipótese em que é buscada a
conciliação entre as partes (negociação prévia), mas esta não é alcançada, é possível o
ajuizamento do dissídio coletivo de natureza econômica por quaisquer das entidades
sindicais, sob pena de se eliminar o direito constitucional de ação previsto como norma
pétrea no inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal. Preliminar de extinção do
feito, sem julgamento do mérito, que se rejeita. (TRT4, SDC, DC 0099200-
71.2005.5.04.0000 DC, Rel. Denise Pacheco, Julg. 12/09/2005)

Com base em tais premissas, a Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª

Região manteve um critério exigente quanto à necessidade de que partes demonstrassem o esgotamento

das possibilidades de negociação, porém não inviabilizou o acesso ao Poder Normativo em casos em que

o prosseguimento da negociação coletiva mostrava-se inviável, como a melhor interpretação da

expressão "comum acordo" prevista no artigo 114 da Constituição Federal, desde sua introdução na

Reforma do Judiciário em 2004:
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EMENTA DISSÍDIO COLETIVO REVISIONAL. PRELIMINARMENTE. AUSÊNCIA DE
COMUM ACORDO. Comprovadas nos autos as tentativas de negociação e não logrando
êxito a autocomposição dos interesses coletivos, tem as partes a faculdade de ajuizar
ação de dissídio coletivo. A exegese do texto constitucional é no sentido de que o poder
constituinte derivado consagrou mera faculdade ao tratar do consenso das partes na
proposição da ação coletiva de natureza econômica. Na hipótese, como no caso em
análise, em que é buscada a conciliação entre as partes (negociação prévia), mas esta
não é alcançada, é possível o ajuizamento do dissídio coletivo de natureza econômica
por quaisquer das entidades sindicais, sob pena de se eliminar o direito constitucional de
ação previsto como norma pétrea no inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal.

Claramente, não houve declaração de inconstitucionalidade (mesmo porque haveria a necessidade da

"reserva de plenário"), mas uma "interpretação conforme" do art. 114, § 2º da Constituição.

O artigo constitucional modificado não se presta - nem foi esta a intenção do legislador - a resolver a

delicada questão - bastante discutida na doutrina internacional - sobre os limites em que uma recusa à

negociação por qualquer das partes pode ser justificada. Há um espaço claro em que uma recusa deixa de

ser uma faculdade decorrente da autonomia da vontade, tonando-se um comportamento abusivo, violador

do princípio da boa fé[13]. Quando assim ocorre tal intransigência de não-negociar configura uma

violação objetiva ao princípio da boa-fé negocial.

A exigência do "comum acordo" para ajuizamento dos dissídios coletivos de natureza econômica foi

incluída na redação do parágrafo 2º do artigo 114 da CF pela Emenda Constitucional 45/2004. A inclusão

de tal expressão gerou grande controvérsia no âmbito jurídico quanto à sua constitucionalidade, discussão

que foi levada até o Supremo Tribunal Federal.

A partir disso, o Plenário do STF, por maioria, julgou improcedente a Ação Direta de

Inconstitucionalidade nº 3.423, na qual estavam apensadas as ADI's nº 3.392, 3.431, 3.432 e 3.520, e cujo

acórdão foi publicado em 18/06/2020. O entendimento foi de que não houve qualquer violação às

cláusulas pétreas pela EC 45/2004 na inclusão da exigência de "mútuo acordo" entre os litigantes para o

ajuizamento do dissídio coletivo.

Na mesma linha, o STF na sessão virtual concluída em 21/09/2020, no julgamento do Recurso

Extraordinário (RE 1002295), com repercussão geral reconhecida, firmou a seguinte tese (Tema 841): "É

constitucional a exigência de comum acordo entre as partes para ajuizamento de dissídio coletivo de

natureza econômica, conforme o artigo 114, § 2º, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda

Constitucional 45/2004".

Na ocasião, por maioria de votos, o Plenário negou provimento ao recurso extraordinário interposto pelo

Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transportes Metroviários do Estado do Rio de Janeiro

Número do processo: 0022830-60.2019.5.04.0000
Número do documento: 21042810460165600000054930234

https://pje.trt4.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21042810460165600000054930234
Assinado eletronicamente por: LUIZ ALBERTO DE VARGAS - 11/06/2021 13:19:49 - d1ff1fb



(Simerj) contra decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) no sentido da constitucionalidade da

alteração introduzida no artigo 114, parágrafo 2º, da Constituição Federal, pela EC 45/2004, que prevê

essa exigência.

O Relator, Ministro Marco Aurélio, proferiu voto declarando a inconstitucionalidade da expressão

questionada, nos seguintes termos:

(...) A disciplina do acesso ao Judiciário, a partir da Constituição de 1988, veio a ganhar
contornos próprios, distintos daqueles revelados no Diploma substituído, o qual versava:

A Lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de direito
individual. O ingresso em juízo poderá ser condicionado a que se exauram previamente
as vias administrativas, desde que não exigida garantia de instância, nem ultrapassado o
prazo de cento e oitenta dias para a decisão sobre o pedido - artigo 153, § 4º.

Na Carta Cidadã (Ulisses Guimarães), tem-se que lei não excluirá da apreciação do
Judiciário lesão ou ameaça de lesão a direito - inciso XXXV do artigo 5º. Poder-se-ia
partir para a distinção, colocando-se, em planos diversos, a exclusão propriamente dita e
a condição de esgotar-se, antes do ingresso em Juízo, determinada fase. Todavia, a
interpretação sistemática da Lei Fundamental direciona a ter-se o preceito com alcance
abrangente, o que é reforçado pelo dado histórico, considerada a disciplina da matéria.

O constituinte originário limitou o requisito do exaurimento da fase administrativa, para
chegar-se ao ingresso em juízo, no desporto - § 1º do artigo 217. A necessidade de
esgotamento está jungida ao desporto e, mesmo assim, tratando-se de controvérsia
referente a disciplina e competições, sendo que a denominada Justiça Desportiva há de
atuar dentro do prazo máximo de 60 dias, contados da formalização do processo,
proferindo, então, decisão final - § 2º do artigo 217 da Constituição Federal.

Não se coloca em dúvida a valia, em jogo a preservação da paz social, do entendimento
direto dos titulares dos direitos envolvidos em relação jurídica. Esforços devem ser
direcionados à solução amigável dos conflitos que se apresentem, sem se chegar ao
litígio, possuidor de ares que, induvidosamente, levam ao acirramento de ânimos,
passando, por vezes, o réu a ver no autor um inimigo, quando este simplesmente exerce
direito inerente à cidadania.

Discrepa, a mais não poder, da Lei Maior norma trazida por Emenda a mitigar o
assegurado no principal rol das garantias constitucionais, que é o acesso.

A redação primitiva do § 2º do artigo 114 não previa comum acordo - bastava a simples
recusa de participação em negociação ou em arbitragem: "recusando-se qualquer das
partes à negociação ou à arbitragem, é facultado aos respectivos sindicatos ajuizar
dissídio coletivo, podendo a Justiça do Trabalho estabelecer normas e condições,
respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas de proteção ao trabalho". A
atual o faz:

Art. 114 [...] [...]

§ 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é
facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica,
podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas
legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.

Número do processo: 0022830-60.2019.5.04.0000
Número do documento: 21042810460165600000054930234

https://pje.trt4.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21042810460165600000054930234
Assinado eletronicamente por: LUIZ ALBERTO DE VARGAS - 11/06/2021 13:19:49 - d1ff1fb



Surge inobservada a unidade da Constituição Federal ao condicionar-se o ajuizamento
de dissídio coletivo a mútuo acordo, mitigando-se a cláusula pétrea de livre acesso ao
Judiciário, prevista no rol das garantias constitucionais, objetivando afastar lesão ou
ameaça de lesão a direito - artigo 5º, inciso XXXV.

Insista-se: uma coisa é a própria Constituição ter previsto a necessidade de buscar-se,
antes do ajuizamento do dissídio coletivo, a negociação. Frustada, não se coaduna com o
sistema exigir, para a propositura do dissídio, a concordância da parte a ser acionada,
surgindo a imposição de aquiescência como verdadeiro veto ao exercício do direito,
constitucional, de ação. A Emenda, ao criar essa condição, veio a dar ao suscitado em
possível dissídio coletivo poder absoluto, incompatível com o Estado de Direito,
discrepando do todo constitucional alusivo a direito básico - de ingresso em Juízo.

A tramitação da proposta e posterior promulgação fizeram-se distanciadas não só do
inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal, como também do § 4º do artigo 60
nela contido.

Art. 60 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

[...]

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

[...]

IV - os direitos e garantias individuais.

O Sindicato profissional, tal como o patronal, na qualidade de substituto da categoria,
tem o direito de, sem sujeitar-se à concordância da parte contrária, ingressar em Juízo.

Provejo o extraordinário para, declarando a inconstitucionalidade da expressão "de
comum acordo" contida no § 2º do artigo 114 da Carta da República, na redação dada
pela Emenda de nº 45/2004, determinar, ao Colegiado de origem, que desconsidere
referida condição de procedibilidade. Eis a tese: "Surge inconstitucional a expressão 'de
comum acordo' constante do § 2º do artigo 114 da Carta da República".

É como voto.

O voto foi acompanhado pelos Ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Rosa Weber.

O Ministro Redator, Alexandre de Moraes, proferiu o seguinte voto em sentido contrário, entendendo

pela constitucionalidade da expressão "de comum acordo":

(...) A controvérsia situa-se em saber se o artigo 114, § 2º, da Constituição Federal,
acrescido pela Emenda Constitucional 45/2004, que prevê o "comum acordo" como
requisito para o ajuizamento de dissídio coletivo econômico, viola ou não o princípio
constitucional da inafastabilidade da jurisdição. Veja-se o teor da norma:

"Art. 114, § 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem,
é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza
econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições
mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente".

Não assiste razão ao recorrente.

Número do processo: 0022830-60.2019.5.04.0000
Número do documento: 21042810460165600000054930234

https://pje.trt4.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21042810460165600000054930234
Assinado eletronicamente por: LUIZ ALBERTO DE VARGAS - 11/06/2021 13:19:49 - d1ff1fb



O dissídio coletivo, nas palavras de CARLOS HENRIQUE BEZERRA LEITE, pode ser
conceituado como "uma espécie de ação coletiva de matriz constitucional conferida a
determinados entes coletivos, geralmente os sindicatos, para a defesa de interesses cujos
titulares materiais não são pessoas individualmente consideradas, mas sim grupos ou
categorias econômicas, profissionais ou diferenciadas, visando à criação ou
interpretação de normas que irão incidir no âmbito dessas mesmas categorias" (Curso de
direito processual do trabalho, 13ª ed.).

Como visto, entre as espécies de dissídio coletivo, destaca-se o de natureza econômica, a
que se refere o artigo 114, § 2º, da CF/1988, que o artigo 241 do Regimento Interno do
Tribunal Superior do Trabalho conceitua como sendo aquele ajuizado "para a instituição
de normas e condições de trabalho". Trata-se, portanto, de ação de natureza constitutiva.

O artigo 5º, inciso XXXV, da CF/1988, por sua vez, assegura o direito de ação em face
de lesão ou ameaça a direito. Infere-se do texto constitucional que a inafastabilidade da
jurisdição se refere à violação ou à ameaça a direitos já constituídos - nada dispondo,
pois, acerca daqueles que poderão vir a ser criados por dissídios coletivos.

Some-se, ainda, que a necessidade de comum acordo para o ajuizamento de dissídio
coletivo é uma condição procedimental para sua propositura, com o objetivo de
privilegiar a solução consensual dos conflitos, colocando a intervenção estatal, por meio
da sentença normativa, como última ratio.

Ora, as normas processuais impõem diversos requisitos para que os litigantes entrem em
juízo, sendo o "comum acordo" mais um pré-requisito implementado, de estatura
constitucional.

Hodiernamente, há diversas ações que demandam o preenchimento de requisitos prévios
para seu ajuizamento. Cito, a título de exemplo, (a) o habeas data, em que se exige
comprovação de prévio indeferimento administrativo ou da omissão em atender o pedido
de informações (RHD 22/DF, Rel. p/ acórdão Min. CELSO DE MELLO, DJ de 19/9
/1991); (b) o artigo 7º, § 1º, da Lei 11.417/2006, que prevê o esgotamento das vias
administrativas para ajuizamento da reclamação perante o STF, por violação a
enunciado de Súmula Vinculante; e (c) o artigo 217, § 3º, da Constituição Federal, que
também prevê o esgotamento das instâncias na justiça desportiva, como requisito para
ajuizamento de ações perante o Poder Judiciário.

Menciono, ainda, o RE 631.240/MG, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, DJe de 10/11
/2014, julgado sob o rito da repercussão geral (Tema 350), em que esta SUPREMA
CORTE declarou constitucional o prévio requerimento administrativo como condição
para o acesso ao Poder Judiciário. A propósito, veja-se trecho da ementa do acórdão, na
parte que interessa:

"EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição de
condições para o regular exercício do direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV,
da Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver
necessidade de ir a juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciários depende de
requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de
sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise.
É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde com o
exaurimento das vias administrativas. 3. A exigência de prévio requerimento
administrativo não deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória
e reiteradamente contrário à postulação do segurado [...]".
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Por fim, em recente julgado proferido nos autos da ADI 3423, de relatoria do Min.
GILMAR MENDES, DJe de 18/6/2020, em que também e discutia a constitucionalidade
da expressão "comum acordo" do artigo 114, § 2º, da CF/1988, o Plenário desta CORTE
declarou a constitucionalidade do dispositivo. Veja-se a ementa do acórdão:

"Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Art. 1º, da Emenda Constitucional nº 45/2004,
na parte em que deu nova redação ao art. 114, §§ 2º e 3º, da Constituição Federal. 3.
Necessidade de "mutuo acordo" para ajuizamento do Dissídio Coletivo. 4. Legitimidade
do MPT para ajuizar Dissídio Coletivo em caso de greve em atividade essencial. 5.
Ofensa aos artigos 5º, XXXV, LV e LXXVIII, e 60, § 4º, IV, da Constituição Federal.
Inocorrência. 6. Condição da ação estabelecida pela Constituição. Estímulo às formas
alternativas de resolução de conflito. 7. Limitação do poder normativo da justiça do
trabalho. Violação aos artigos 7º, XXVI, e 8º, III, e ao princípio da razoabilidade.
Inexistência. 8. Recomendação do Comitê de Liberdade Sindical da Organização
Internacional do Trabalho.

Indevida intervenção do Estado nas relações coletivas do trabalho. Dissídio Coletivo não
impositivo. Reforma do Poder Judiciário (EC 45) que visa dar celeridade processual e
privilegiar a autocomposição. 9. Importância dos acordos coletivos como instrumento de
negociação dos conflitos. Mútuo consentimento. Precedentes. 10. Ação direta de
inconstitucionalidade julgada improcedente".

Por sua exatidão, cito trecho do voto proferido pelo Eminente Relator:

"De fato, um dos objetivos da Reforma do Poder Judiciário (EC 45) foi, efetivamente,
diminuir o poder normativo da Justiça do Trabalho e privilegiar a autocomposição. O
próprio debate parlamentar durante o processo de aprovação da PEC assim o demonstra.

[...]

Conforme ensinamento de Alice Monteiro de Barros, a intenção do legislador, ao
condicionar o ajuizamento do dissídio coletivo de natureza econômica à comunhão de
interesses das partes envolvidas, era restringir o poder normativo da Justiça do
Trabalho, impondo-se mais uma condição para o exercício do direito de ação, o que está
incluído na competência do legislador ordinário. Salienta, ainda, que "ausente esse
pressuposto, considera-se que a possibilidade de negociação fica em aberto e é dado à
categoria profissional valer-se da greve como recurso para alcançar algum tipo de
ajuste, ainda que seja aquele voltado para o judiciário". (BARROS, Alice Monteiro de.
Curso de direito do trabalho. 3. ed. São Paulo: LTr, p. 1250, 2007.) [...]

Dessa forma, não vejo qualquer ofensa aos princípios da inafastabilidade jurisdicional e
do contraditório. Nesse sentido, inclusive, concluiu o Enunciado 35 da 1ª Jornada de
Direito Material e Processual do Trabalho, ocorrida em 2007, em que juízes,
desembargadores, ministros, membros do Ministério Público e advogados debateram
variados temas no campo do direito material e processual do trabalho:

"DISSÍDIO COLETIVO. COMUM ACORDO. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA
DE VULNERABILIDADE AO ART. 114, § 2º, DA CRFB. Dadas as características das
quais se reveste a negociação coletiva, não fere o princípio do acesso à Justiça o pré-
requisito do comum acordo ( 2º, do art. 114, da CRFB) previsto como necessário para a
instauração da instância em dissídio coletivo, tendo em vista que a exigência visa a
fomentar o desenvolvimento da atividade sindical, possibilitando que os entes sindicais
ou a empresa decidam sobre a melhor forma de solução dos conflitos."
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Por todo o exposto, peço vênia ao Eminente Relator para NEGAR PROVIMENTO ao
Recurso Extraordinário.

Sugiro a seguinte tese: É constitucional a exigência de comum acordo entre as partes
para ajuizamento de dissídio coletivo de natureza econômica, conforme o artigo 114, §
2º, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 45/2004.

Votaram no mesmo sentido os Ministros Luís Roberto Barroso, Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Carmen

Lúcia e Luiz Fux.

Da leitura dos votos, extrai-se que a questão da constitucionalidade da exigência de comum acordo entre

as partes para ajuizamento de dissídio coletivo não exclui o exame, em cada caso concreto, sob a ótica do

princípio da boa-fé que orienta toda e qualquer relação jurídica.

Tendo por base tais premissas, conforme anteriormente mencionado, observa-se a existência de um

confronto entre dois valores constitucionais que não é abordado na decisão proferida pelo STF no

julgamento do RE 1002295. A previsão da exigência do "comum acordo entre as partes" no § 2º do art.

114, da CF não pode dar ensejo à frustração do direito e garantia fundamental do trabalhador de obter o

reconhecimento dos acordos e convenções coletivas de trabalho, conforme previsto no art. 7º, XXVI, da

CF, mormente em decorrência da má-fé ou do abuso de direito exercido pela categoria profissional. É

nessa seara que se repisa a importante tarefa de exigir que as partes sigam os preceitos da boa-fé objetiva

em todas as fases da negociação coletiva, inclusive quando do exercício da faculdade de ajuizar dissídio

coletivo de natureza econômica perante a Justiça do Trabalho.

A interpretação da exigência de comum acordo deve ser orientada pelo princípio da máxima efetividade

do texto constitucional, ou seja, de forma a reconhecer maior eficácia aos direitos fundamentais do

trabalhador.

Primeiramente destaque-se que a boa-fé objetiva é uma cláusula geral, abstrata, que permite a resolução

de conflitos, levando-se em consideração princípios gerais. Está inserida dentro de um sistema de normas

ou pode servir-lhe como fonte de inspiração normativa ou precedentes jurisprudenciais.

O Código Civil brasileiro trata da boa-fé no art. 113: "Os negócios jurídicos devem ser interpretados

conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração", no art. 187: "Também comete ato ilícito o

titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim

econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes" e no art. 422: "Os contraentes são obrigados

aguardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé".

O Direito do Trabalho tem seus princípios próprios, caracterizadores de sua autonomia e nascidos das

especificações que a relação laboral adquiriu no decorrer do tempo.
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O princípio da boa-fé precisa ser aplicado em harmonia com aqueles. Não há, contudo, regra expressa de

sua aplicabilidade, embora o art. 8o. da CLT funcione como cláusula geral e permita a entrada, dentro do

sistema de normas trabalhistas, de princípios do Direito do Trabalho e de Princípios Gerais de Direito.

A negociação coletiva é uma das formas mais relevantes de solução de conflitos coletivos
prevista no ordenamento jurídico pátrio, alçada constitucionalmente a direito e garantia
fundamental dos trabalhadores, nos termos do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal: 
"Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à
melhoria de sua condição social: (...) XXVI - reconhecimento das convenções e acordos
coletivos de trabalho".

Amauri Mascaro Nascimento ensina que a negociação coletiva é uma série sucessiva de atos, de tratos

seguidos entre os protagonistas de uma disputa coletiva, para a discussão das reivindicações formuladas

por uma das partes à outra, desde a preparação, o desenvolvimento e a conclusão, com a formalização de

um instrumento de acordo ou o impasse, superável pela mediação, arbitragem ou decisão judicial

(MASCARO, "Curso de Direito do Trabalho", 9ª ed. São Paulo: LTr). Tamanha é a importância dos

instrumentos obtidos através da negociação coletiva que a Reforma Trabalhista, Lei 13.467/2017, ao

introduzir o art.611-A, determinou expressamente a prevalência da convenção e do acordo coletivo de

trabalho sobre a lei quanto aos assuntos ali relacionados. Em face da relevância e da função social

desempenhada pelas negociações coletivas, as quais dão origem a normas que regulam as relações entre

as partes negociantes, servindo como instrumento de pacificação social, é que cresce a importância da

atenção ao princípio da boa-fé objetiva durante todas as suas fases, exigindo-se das partes lealdade e a

confiança recíproca. Nesse sentido, Luciano Martinez aponta que a boa-fé objetiva opera claramente nas

relações coletivas nas fases de contratação e de luta. Segundo ele, no momento da produção dos

instrumentos negociais os sujeitos coletivos devem deduzir pretensões razoáveis, com moderação,

observando o real estado das coisas e as verdadeiras necessidades de cada um. Nos instantes de luta,

decorrentes do descumprimento do negociado ou da resistência quanto ao estabelecimento/manutenção

de condições mais benéficas, os sujeitos coletivos devem também atuar de modo leal. O mesmo autor

lembra que a boa-fé estrutura e apoia o consectário princípio da confiança, assim entendido o mandado

orientador que se funda na proteção da legítima expectativa de não ser surpreendido, e ao final

prejudicado, com uma atitude contrária à que normalmente se esperaria de quem incutiu confiança sob o

fundamento da estabilidade das circunstâncias envolventes. (MARTINEZ, L. "Curso de direito do

trabalho". 10ª ed. São Paulo: Saraiva, 2019).

Nessa mesma linha, especificamente com relação à negociação coletiva de trabalho, João de Lima

Teixeira Filho (TEIXEIRA, JL. "Princípios da negociação coletiva, Estudos em homenagem a Valentin

Carrion". São Paulo: Saraiva, 2002) destaca a importância dos princípios da inescusabilidade negocial e

da boa-fé. Lembra que é exigida a tarefa da negociação dos atores sociais e que negá-la corresponde a

negar a existência da própria atividade coletiva, sua autonomia e poder de conformação de interesses
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adversos. Finalmente, também Maurício Godinho Delgado lembra que "as partes não podem se negar à

tentativa de autocomposição, a qual é obrigatório até mesmo que seja deflagrada uma greve ou proposto

um dissídio coletivo" (DELGADO, Maurício Godinho. "Direito Coletivo do Trabalho, 4ª ed. São Paulo:

LTr, 2011).

Quanto à boa-fé, ressalta a impossibilidade de negociar com desconfiança ou falta de lealdade, sendo

inexorável a presença de um comportamento ético por parte dos negociadores para produção de uma

composição eficaz e efetiva (Ibid.).

Assim, se as partes buscam a conciliação (negociação prévia), mas esta não é alcançada, é possível o

ajuizamento do dissídio coletivo de natureza econômica de comum acordo, como um reconhecimento de

ambas as partes do fracasso da negociação direta e da impossibilidade de escolha de árbitro para solução

do impasse. O acionamento do Poder Normativo da Justiça do Trabalho se mostra, assim como a

derradeira instância de viabilização da negociação coletiva, objetivo maior perseguido pela Constituição

e direito social fundamental previsto no artigo 7, XXVI, da Carta Magna e na Convenção 98, ratificada

pelo Brasil. Assim, a melhor interpretação do art. 114 na redação que lhe deu a EC 45 é a de que é

constitucional uma disposição normativa que impede uma das partes, injustificadamente, de forma

unilateral, ajuíze dissídio coletivo sem esgotamento da negociação direta. Nesse sentido, a decisão do

STF vem a confirmar jurisprudência consolidada de que o esgotamento das tentativas de negociação

constitui um pressuposto processual para o ajuizamento do dissídio coletivo, sob pena de extinção do

feito. O que se mostraria incompatível com a Constituição e incongruente com a importância que a

Constituição confere à negociação coletiva seria reconhecer um direito absoluto à parte de NÃO

NEGOCIAR ou unilateralmente dar por findas as negociações recusando-se a prosseguir a discussão

mesmo na última instância prevista pelo legislador constitucional. Tal recusa configuraria uma grave

lesão ao direito de negociar coletivamente da parte adversa que não poderia deixar de ser apreciada pelo

Poder Judiciário (art 5, XXXV CF). Em tais circunstâncias, a recusa da parte ao ajuizamento de comum

acordo de dissídio coletivo deve ser justificada no sentido de que as possibilidades de negociação direta

ainda não se teriam esgotados e, assim, o ajuizamento do dissídio seria precipitado.

Caso a categoria econômica, por exemplo, apresente recusa injustificada à negociação, utilizando-se da

ausência de comum acordo para obstar a outra parte de obter a solução do conflito através da Justiça do

Trabalho, estaria incorrendo em uma evidente quebra do princípio da boa-fé objetiva. Nesse caso, a outra

parte somente teria a greve como alternativa, solução que vai de encontro ao interesse da sociedade e está

em desarmonia com a finalidade da Justiça de manter e restabelecer a paz social.
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Situação ainda mais grave seria aquela na qual a categoria operária não possui sindicato forte com

densidade suficiente para provocar pressão por meio de greve, ficando totalmente à mercê da categoria

patronal à qual estaria, em última instância, sendo reconhecido o direito potestativo com relação ao

ajuizamento do dissídio, por meio da negativa do mútuo acordo.

Também, há de se ter em conta que, em geral, o acionamento do Poder Normativo pelos sindicatos ocorre

justamente na expectativa de prorrogar os convênios coletivos, buscando preservar o que denomina de

"data-base", ou seja, a manutenção por mais um período das cláusulas normativas que preveem vantagens

das categoriais profissionais já consolidadas ao longo do tempo. Ou seja, a recusa à negociação, em tal

caso, se reveste de maior gravidade, pois implica na impossibilidade de negociação e de eventual

prorrogação de conquistas históricas das categorias profissionais.[14]

Assim, uma vez evidente a má-fé de uma das partes na oposição ao ajuizamento do dissídio coletivo, esta

incorre em abuso de direito ao qual o Poder Judiciário não pode ser conivente. Dito isto, entende-se

necessária a exigência de fundamentação que justifique a recusa por uma das partes ao ajuizamento do

dissídio coletivo. Caso contrário, faculta-se à outra parte, de forma unilateral, requerer o suprimento

judicial do "comum acordo", com fulcro do art. 497 do CPC, restando assim atendida a condição da ação

reconhecida como constitucional pelo STF e possibilitando o recebimento e processamento do dissídio

coletivo.

Em sentido semelhante, insta salientar recente julgado da Seção de Dissídio Coletivo do Tribunal

Regional do Trabalho da 2ª Região:

Dissídio coletivo. Preliminar. "Comum acordo". Julgamento das ADIs nº 3392, 3423,
3431, 3432, 3520 pelo STF. O conflito deve ser dirimido, seja pela via negocial, seja pela
via arbitral ou, em última oportunidade, seja pela via judicial. Recusando-se as partes à
negociação coletiva, cabe à Justiça do Trabalho decidir o conflito, nos termos do art.
114, § 2º, da Constituição Federal. Ao recusar a solução do conflito pela via judicial,
devem as entidades suscitadas em dissídio fundamentar sua rejeição, pois o suscitante
necessita da tutela normativa para obter um patamar mínimo de condições de trabalho
que os suscitados se negam a conceder. O impasse não pode ser chancelado pelo Poder
Judiciário, que possui o dever constitucional de pacificar os conflitos, instaurados
mediante provocação de alguma das partes envolvidas, eis que, ainda que não haja
interesse público diretamente envolvido no conflito coletivo, existe o interesse indireto da
sociedade em conviver dentro dos parâmetros da paz social. Ao pretenderem a exclusão
do feito da apreciação do Poder Judiciário, sob arguição ausência de "comum acordo",
sem qualquer fundamentação quanto à razão de tal ausência, caracteriza-se o abuso de
direito dos Suscitados. Vale dizer, não basta a simples ausência de "comum acordo".
Esta deve ser fundamentada. A conduta do suscitado que se recusa à instauração da
instância coletiva compromete o princípio da inafastabilidade da jurisdição,
desprezando o fato de que o acesso ao devido processo legal tem um limite fixado pelo
bom senso e pela lógica do razoável, além do qual a ausência singela de comum acordo
perde sua qualidade de exceção legal e passa a configurar flagrante abuso de direito,

 As partes devem estar sempre cientes de quenão respaldado pela ordem jurídica.
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"também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou
pelos bons costumes", consoante o disposto no art. 187 do Código Civil, fato que gera,
em tese, direito a indenização. Não há garantias e direitos absolutos, podendo-se dizer
com firmeza que nem mesmo aqueles catalogados como fundamentais representam
exceção à regra. A ausência de "comum acordo" também deve ser encarada dentro de
sua função social, sob pena de ser consagrado o abuso de direito. A recente decisão do
STF nas ADIs 3392, 3423, 3431, 3432, 3520, que pacificou a questão atinente à
constitucionalidade da expressão "comum acordo", inserida no § 2º do art. 114 da
Constituição da República, não altera esse entendimento. Preliminares de ilegitimidade
ativa rejeitadas. (TRT da 2.ª Região; Processo: 1002593-47.2016.5.02.0000; Data: 27-
08-2020; Órgão Julgador: SDC - Cadeira 8 - Seção Especializada em Dissídio Coletivo;
Relator(a): DAVI FURTADO MEIRELLES) grifado

Com fulcro na ausência de boa-fé objetiva pela adoção de comportamento contraditório, também a Seção

Especializada em Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho entende, em caso de greve, pela

possibilidade de configurar concedido o mútuo consentimento para propositura do dissídio coletivo:

"A) RECURSO ORDINÁRIO DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DO
PARÁ. DISSÍDIO COLETIVO DE NATUREZA ECONÔMICA. PROCESSO ANTERIOR
À LEI 13.467/2017. 1. AUSÊNCIA DE COMUM ACORDO. A jurisprudência desta Seção
Especializada em Dissídios Coletivos abraçou o entendimento de que a redação do § 2º
do artigo114 da Constituição Federal, embora não tenha extirpado o poder normativo
definitivamente da Justiça do Trabalho, fixou a necessidade do mútuo consenso das
partes, ao menos tácito, como pressuposto intransponível para o ajuizamento do dissídio
coletivo de natureza econômica. Porém, havendo greve em andamento, torna-se possível
a propositura de dissídio coletivo por qualquer das partes, empregador ou sindicato
patronal e sindicato de trabalhadores, ou pelo Ministério Público do Trabalho (art. 114,
§ 3º, CF; art. 8º, Lei 7.783/89). Na situação concreta, o sindicato da categoria
profissional instaurou dissídio coletivo de natureza econômica sem a concordância do
sindicato patronal. Ocorre que, no curso da instrução processual, antes mesmo da
audiência de conciliação, houve a deflagração de greve pelos trabalhadores. Nessa
situação, a jurisprudência desta Seção Especializada entende que o dissídio coletivo deve
ser apreciado, considerando-se que a greve superveniente ao ajuizamento do dissídio, e
anterior à decisão de mérito, supera a necessidade do "mútuo consenso" para a
instauração da instância. Registre-se que, além disso, as Partes realizaram acordo
coletivo parcial na audiência de conciliação ocorrida no dia 04/04/2017, devidamente
homologado pelo E. TRT da 8ª Região. A concordância com parte significativa das
cláusulas reivindicadas pelo Sindicato obreiro configura-se como ato incompatível com o
pedido de extinção do processo, sem resolução do mérito, por ausência de "comum
acordo "entre as Partes. Note-se que, entre as consequências da boa-f é objetiva,
cláusula geral que deve nortear o comportamento dos Sujeitos Coletivos, está a vedação
de comportamento contraditório - diretriz a partir da qual se pode reputar, também,
configurado o mútuo consenso para a propositura do presente dissídio coletivo no
presente caso. Recurso ordinário desprovido, no tema[...]. Recurso ordinário
parcialmente provido"(RO-288-08.2017.5.08.0000, Seção Especializada em Dissídios
Coletivos, Relator Ministro Maurício Godinho Delgado, DEJT13/12/2019) . (grifei)

De fato, não faria sentido entendimento que negasse a possibilidade do acionamento unilateral do Poder

Normativo em caso de má-fé negocial, mas acolhê-lo em caso de greve, algo que obrigaria os sindicatos

dos trabalhadores a buscar a greve como único meio de ter acesso ao dissídio coletivo.
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Portanto, em que pese seja indiscutível que o conflito coletivo deva ser solucionado, preferencialmente,

pela via da negociação coletiva, mesma linha do entendimento do STF, entende-se que é imprescindível

que tal via preserve as condições básicas da boa-fé negocial, sob pena de desrespeito ao direito

constitucional dos trabalhadores a obter o reconhecimento dos acordos e convenções coletivas de

trabalho previsto no art. 7º, XXVI da Constituição.

Ante o exposto, entende-se que a decisão do STF que considerou constitucional a exigência de comum

acordo para o ajuizamento de dissídio coletivo deve ser interpretada levando-se em conta, também, a

observação do princípio da boa-fé objetiva por ambas as partes com relação ao mútuo consentimento

exigido para o ajuizamento do dissídio coletivo. Constatada a má-fé e o abuso de direito por qualquer das

partes, a prestação jurisdicional não pode ser afastada, cabendo o recebimento e processamento do

dissídio coletivo.

[1] Art. 616 - Os Sindicatos representativos de categorias econômicas ou profissionais e as empresas,

inclusive as que não tenham representação sindical, quando provocados, não podem recusar-se à

negociação coletiva. (...)

§ 2º No caso de persistir a recusa à negociação coletiva, pelo desatendimento às convocações feitas pelo

Departamento Nacional do Trabalho ou órgãos regionais do Ministério de Trabalho e Previdência Social,

ou se malograr a negociação entabulada, é facultada aos Sindicatos ou empresas interessadas a

instauração de dissídio coletivo.

[2] A adoção pelo Brasil dos dois institutos é a razão pela qual a Convenção n. 77 da OIT não pode ser

ratificada pelo Brasil.

[3] "Deverão ser tomadas, se necessário for, medidas apropriadas às condições nacionais para fomentar e

promover o pleno desenvolvimento e utilização voluntária entre empregadores ou organizações de

empregadores e organizações de trabalhadores, com o objetivo de regular, por meio de convenções

coletivas, os termos e condições de emprego".

[4] OIT. "Negociación colectiva: guía de políticas". Lima: OIT, 2016. 92 p. Disponível em http://www.

ilo.org/americas/publicaciones/WCMS_528312/lang--es/index.htm. Acesso em 17/1/2021.

[5] No mesmo sentido, o legislador constitucional brasileiro que, em 1988, prevê também, nos incisos 2º

e 3º do art. 144 da Constituição, um roteiro necessário para negociação coletiva frustrada (eleição de

árbitros e, em caso de recusa, ajuizamento de dissídio coletivo).

[6] Deve-se citar, por histórica, a oposição de Waldemar Ferreira.
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[7] Art. 8º A Justiça do Trabalho, por iniciativa de qualquer das partes ou do Ministério Público do

Trabalho, decidirá sobre a procedência, total ou parcial, ou improcedência das reivindicações, cumprindo

ao Tribunal publicar, de imediato, o competente acórdão.

[8] Cita-se o caso da greve dos petroleiros de 1995, em que o TST declarou a greve abusiva e determinou

a volta imediata ao trabalho sob pena de pesadas multas.

[9] Exemplos notáveis de como pode ser danosa para a sociedade a inexistência de um Justiça do

Trabalho detentora de Poder Normativo em situações de greves conflituosas são as sucessivas greves de

Policiais Militares e a recente greve nacional dos caminhoneiros autônomos [10] Assim se compreende a

introdução no § 2º do art. 114, que a decisão do conflito pela Justiça do Trabalho, no exercício do Poder

Normativo, deve respeitar "as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as

convencionadas anteriormente".

[11] De nenhum modo, o artigo constitucional prevê que a Justiça do Trabalho somente possa ser

acionada "de comum acordo" entre as partes, o que seria uma interpretação ilógica, assistemática e algo

absurda, na medida que equivaleria a extinção tácita do Poder Normativo da Justiça do Trabalho que, não

se pode esquecer, tem sua existência assegurada pela mesma norma constitucional.

[12] Art. 114, § 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse

público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do

Trabalho decidir o conflito.

[13] Recusar reivindicação usual e universalmente aceita, sem que exista, a explicar a conduta, qualquer

peculiaridade no ramo de atividade, dificilmente se harmoniza com a obrigação de negociar de boa-fé. O

mesmo se pode dizer da oposição a pedidos triviais ou da oposição a todos os pedidos formulados pelo

sindicato de empregados, sem nenhuma disposição de aceitar nem mesmo alguns desses pedidos ou

apenas um deles. (COX, Archibald. The duty to bargain in good faith. Harvard Law Review, v. 71, n. 8,

jun. 195. Apud MALLLET, E. "A obrigação de negociar de boa-fé no direito coletivo do trabalho norte-

americano". Em: http://www.revistas.usp.br/rfdusp/article/download/67628/70238. Acesso em 10/1

/2021).

[14] Como se disse, a preocupação com a manutenção de cláusulas normativas convencionadas

historicamente foi uma das razões pelas quais o reformador constitucional modificou o art. 114 parágrafo

2º pela Emenda Constitucional n. 45/2004.

Pelo acima exposto a prefacial é rejeitada.

PRELIMINARMENTE. FALTA DE ASSEMBLEIA DA CATEGORIA
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Alega o suscitado que o suscitante não realizou assembleias nas cidades que fazem parte da base

territorial sobre a qual pretende fazer valer o novo normativo. Assim, sustentando que o suscitante não

atendeu um dos requisitos mínimos para o ajuizamento da ação, requer a extinção do feito.

Como bem salientou a Procuradora do Trabalho (Id 850888d):

" ... o suscitante comprova a convocação da categoria, por edital publicado em jornal de grande

circulação (e554f6d), e a realização de assembleias gerais extraordinárias nos municípios de Rio Grande,

Pelotas, Porto Alegre, Caxias do Sul e Santa Maria (2c1d374, 990ab75, 213a06a e 353de02), e não há

dever legal de condução de assembleias em todos os municípios que compõem a base territorial."

Pelo acima exposto e com amparo no parecer do Ministério Público do Trabalho rejeito a prefacial.

ABRANGÊNCIA

REVISANDA: A presente decisão normativa abrangerá os trabalhadores integrantes da categoria

profissional representada pelo sindicato suscitante, que exerçam suas atividades profissionais, com

vínculo de emprego, em empresas integrantes da categoria econômica representada pelo sindicato

suscitado, excluídos os farmacêuticos empregados no comércio varejista nas cidades da base territorial do

SINPROFAR e do SINDILOJAS TRÊS PASSOS.

A presente decisão normativa abrangerá os trabalhadores integrantes da categoria profissional

representada pelo sindicato suscitante, que exerçam suas atividades profissionais, com vínculo de

emprego, em empresas integrantes da categoria econômica representada pelo sindicato suscitado.

MÉRITO

VIGÊNCIA

PEDIDO: Considerando a necessidade de preservação da data-base da categoria profissional (01/AGO),

o suscitante ajuizou, na data de 31 de julho de 2018, Protesto Judicial n.º 0021887-43.2019.5.04.0000

(petição inicial e despacho de deferimento anexos). O Protesto foi recebido, sendo o sindicato suscitante

teve ciência do seu deferimento através da disponibilização de notificação, em 21/10/2019.

VOTO: O suscitante ajuizou Protesto Judicial (processo 21887-43.2019.504.0000) em 31/07/2019. O

protesto foi deferido. O sindicato ficou ciente do deferimento do protesto em 22.10.2019 e a ação foi

ajuizada em 02/12/2019. Por decorrência, "Fixa-se a vigência da presente sentença normativa a partir de

1º de agosto de 2019".
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1 - GARANTIA DAS CONDIÇÕES AJUSTADAS NAS CONVENÇÕES E ACORDOS

COLETIVOS DE TRABALHO

PEDIDO: Ficam mantidas as condições ajustadas anteriormente nas Convenções e Acordos Coletivos de

Trabalho, exceto aquelas que forem objeto de alteração por conta de nova regulação.

REVISANDA: Cláusula 1 - Garantia das Condições Ajustadas Nas Convenções e Acordos Coletivos de

Trabalho. Indefiro o pedido. Não há falar em ultratividade das cláusulas normativas contidas em

Convenções e Acordos Coletivos anteriores, tendo em vista que substituídas pela sentença normativa

(revisanda) de Id b61a34d. A matéria versada está devidamente regulada, sendo própria para acordo entre

as partes.

VOTO: Indefiro o pedido visto que as convenções e acordos coletivos anteriores foram substituídos pelo

norma revisanda (Id e0b6c18). Matéria própria para acordo entre as partes.

2- GARANTIA DAS CONDIÇÕES AJUSTADAS NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE

TRABALHO FIRMADAS PELA CATEGORIA MAJORITÁRIA

PEDIDO: Serão aplicadas aos farmacêuticos as condições ajustadas nas Convenções Coletivas de

Trabalho firmadas pela categoria majoritária, exceto aquelas que forem ajustadas de forma diversa ou

que são inaplicáveis ao profissional.

REVISANDA: Cláusula 2- Garantia das Condições Ajustadas Nas Convenções Coletivas de Trabalho

Firmadas Pela Categoria Majoritária. Indefiro o pedido. Matéria própria para acordo entre as partes.

VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria própria para acordo entre as partes.

3 - REAJUSTE SALARIAL

PEDIDO: Os farmacêuticos terão seus salários reajustados em 1º de agosto de 2018 com o percentual

acumulado do INPC (índice nacional de preços ao consumidor) no período de 01/08/2017 a 31/07/2018.

3.1- Para os farmacêuticos que não obtiveram correção salarial na data-base anterior (01/08/17), ou que a

tiveram em índice inferior ao INPC anual acumulado nesta data, fica assegurada a recomposição integral

dos salários pelo mesmo indexador.

3.2.- Os farmacêuticos devem receber, por conta do reajuste acima referido, um acréscimo salarial não

inferior a R$ 300,00 (trezentos reais).

Número do processo: 0022830-60.2019.5.04.0000
Número do documento: 21042810460165600000054930234

https://pje.trt4.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21042810460165600000054930234
Assinado eletronicamente por: LUIZ ALBERTO DE VARGAS - 11/06/2021 13:19:49 - d1ff1fb



REVISANDA: Cláusula 3 - Reajuste Salarial. Defiro em parte o pedido para conceder, por arbitramento,

aos integrantes da categoria profissional, a partir de 01/08/2018, o reajuste de  (três vírgula seis por3,6%

cento), a incidir sobre os salários devidos em 01/08/2017, observado, no que se refere às compensações,

o que segue: ressalvadas as situações decorrentes de término de aprendizagem, promoção por

merecimento e antiguidade, transferência de cargo, função, estabelecimento ou de localidade, bem como

de equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado, na hipótese de empregado

admitido após a data-base, ou em se tratando de empresa constituída e em funcionamento depois da data-

base, o reajustamento será calculado de forma proporcional em relação à data de admissão, e com

preservação da hierarquia salarial.

VOTO: Diante do entendimento predominante nesta Seção de Dissídios Coletivos,  odefiro em parte

pedido para conceder, por arbitramento, aos integrantes da categoria profissional, a partir de 01/08/2019,

o reajuste de 3,25% (três vírgula vinte e cinco por cento), a incidir sobre os salários devidos em 01/08

/2018, observado, no que se refere às compensações, o que segue: ressalvadas as situações decorrentes de

término de aprendizagem, promoção por merecimento e antiguidade, transferência de cargo, função,

estabelecimento ou de localidade, bem como de equiparação salarial determinada por sentença transitada

em julgado, na hipótese de empregado admitido após a data-base, ou em se tratando de empresa

constituída e em funcionamento depois da data-base, o reajustamento será calculado de forma

proporcional em relação à data de admissão, e com preservação da hierarquia salarial.

4 - AUMENTO REAL

PEDIDO: Será garantido um aumento real de 5% (cinco por cento), incidente sobre o reajuste antes

previsto, a título de aumento real.

REVISANDA: Cláusula 4 - Aumento Real. Indefiro o pedido de aumento real, uma vez que a pretensão

não está amparada em indicadores objetivos, conforme previsto no art. 13, §2º, da Lei nº 10.192/2001.

VOTO: Indefiro o pedido visto que ausentes os dados objetivos a amparar o pleito de acordo com o

disposto no §2º do art. 13 da Lei 10.192/2001.

5 - ABONO SALARIAL

PEDIDO: Para os farmacêuticos que obtiveram o reajuste salarial de 2017 de forma parcelada, será

garantido o pagamento de um abono salarial para repor a perda salarial daí resultante.

REVISANDA: Cláusula 5 - Abono Salarial. Indefiro o pedido. Matéria própria para acordo entre as

partes.
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VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria própria para acordo entre as partes.

6- PISO SALARIAL

PEDIDO: Fica estabelecido um piso salarial mínimo de R$ 5.645,80 (cinco mil, seiscentos e quarenta e

cinco reais e oitenta centavos) para os integrantes da categoria profissional.

REVISANDA: Cláusula 6- Piso Salarial. Defiro em parte o pedido para, aplicando-se o índice

estabelecido na cláusula 3, supra (3,6%), proceder a atualização dos valores salariais estabelecidos na

sentença normativa revisanda e fixar, a partir de 01/08/2018, o seguinte salário normativo para a

categoria profissional:  (dois mil, quinhentos e dezesseis reais e oitenta centavos),R$ 2.516,80

equivalente a  (onze reais, vírgula quarenta e quatro centavos) por hora, já procedidos osR$ 11,44

arredondamentos do salário-hora.

VOTO: Defiro em parte o pedido para, aplicando-se o índice estabelecido na cláusula 3, supra (3,25%),

proceder a atualização dos valores salariais estabelecidos na sentença normativa revisanda e fixar, a partir

de 01/08/2019, o seguinte salário normativo para a categoria profissional:  (dois mil,R$2.598,20

quinhentos e noventa e oito reais e vinte centavos), equivalente a  (onze reais vírgula oitenta eR$ 11,81

um centavos) por hora, já procedidos os arredondamentos do salário-hora.

7 - VEDAÇÃO À REMUNERAÇÃO INFERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO

PEDIDO: Fica vedado o pagamento de salário inferior ao salário mínimo regional ou nacional, este

último adotado em caso de inexistência de fixação do primeiro, mesmo que o farmacêutico cumpra

jornada reduzida.

REVISANDA: Cláusula 7 - Vedação À Remuneração Inferior Ao Salário Mínimo. Indefiro o pedido.

Matéria suficientemente regulada em lei e, no que exceder, própria para acordo entre as partes.

VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria suficientemente regulada em lei e, no que exceder, própria

para acordo entre as partes.

8 - ADICIONAL DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

PEDIDO: O profissional farmacêutico que assumir a responsabilidade técnica, conforme definido em lei,

em adição às suas atribuições, terá acrescido ao seu salário o valor de 3 (três) salários mínimos.

REVISANDA: Cláusula 8 - Adicional de Responsabilidade Técnica. Indefiro o pedido. Matéria própria

para acordo entre as partes.

Número do processo: 0022830-60.2019.5.04.0000
Número do documento: 21042810460165600000054930234

https://pje.trt4.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21042810460165600000054930234
Assinado eletronicamente por: LUIZ ALBERTO DE VARGAS - 11/06/2021 13:19:49 - d1ff1fb



VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria própria para acordo entre as partes.

9 - ADICIONAL POR CURSO DE APERFEIÇOAMENTO

PEDIDO: Os empregados farmacêuticos receberão um adicional sobre sua remuneração, por curso de

pós-graduação, que corresponderá a 15% (quinze por cento) por curso de especialização, 20% (vinte por

cento) por curso de mestrado ou pela conclusão da residência e 25% (vinte e cinco por cento) por curso

de doutorado.

REVISANDA: Cláusula 9 - Adicional Por Curso de Aperfeiçoamento. Indefiro o pedido. Matéria

própria para acordo entre as partes.

VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria própria para acordo entre as partes.

10 - VALE REFEIÇÃO

PEDIDO: Os farmacêuticos receberão vale refeição, de acordo com o número de dias trabalhados no

mês, em valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por dia.

REVISANDA: Cláusula 10 - VALE REFEIÇÃO. Indefiro o pedido. Matéria própria para acordo entre

as partes.

VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria própria para acordo entre as partes.

11 - PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS NA FARMÁCIA

PEDIDO: A farmácia que prestar serviços farmacêuticos e/ou procedimento de apoio, conforme

estipulado na Lei nº 13.021/14, resoluções do Conselho Federal de Farmácia e legislações sanitárias,

deverá pagar aos farmacêuticos um acréscimo salarial equivalente à 50% (cinquenta por cento) da sua

remuneração.

REVISANDA: Cláusula 11 - Pagamento Pelos Serviços Prestados Na Farmácia. Indefiro o pedido.

Matéria própria para acordo entre as partes.

VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria própria para acordo entre as partes.

12 - TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS

PEDIDO: O trabalho em dia estabelecido ao descanso semanal remunerado será pago com o adicional

de 100% (cem por cento), independentemente do gozo de folga em outro dia da semana ou horas

laboradas neste dia deverão ser lançadas em dobro no banco de horas.
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12.1 - As empresas que adotarem a escala de trabalho 6x1, deverão garantir ao farmacêutico, pelo menos,

folga em 02 (dois) domingos no mês.

REVISANDA: Cláusula 12 - Trabalho Em Domingos e Feriados. Defiro em parte o pedido do , noscaput

termos do Precedente 5 deste Tribunal, ficando a cláusula assim redigida: "O trabalho prestado em

 domingos e feriados, quando não compensado, será contraprestado com adicional de 100% (cem por

 .cento), sem prejuízo da remuneração do repouso semanal"

Indefiro o pedido do item 12.1. Matéria própria para acordo entre as partes.

VOTO: Defiro em parte o pedido do , nos termos do Precedente 5 deste Tribunal, ficando acaput

cláusula assim redigida:  "O trabalho prestado em domingos e feriados, quando não compensado, será

 contraprestado com adicional de 100% (cem por cento), sem prejuízo da remuneração do repouso

.semanal"

Indefiro o pedido do item 12.1 visto que matéria própria para acordo entre as partes.

13 - TRABALHO NOTURNO

PEDIDO: O adicional noturno terá acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da hora

normal e incidirá sobre o horário compreendido entre o início da jornada de plantão noturno até o fim da

jornada do dia seguinte.

13.1 - Aos farmacêuticos que trabalham em plantões noturnos deverão ser concedidas, no mínimo, 02

(duas) folgas mensais.

13.2 - O farmacêutico, cuja jornada ordinária de trabalho é realizada em horário noturno, não poderá ter o

adicional noturno suprimido quando a compensação de jornada extraordinária ocorrer em virtude de

trabalho em horário diurno.

REVISANDA: Cláusula 13 - Trabalho Noturno. Indefiro o pedido. Matéria própria para acordo entre as

partes.

VOTO: Indefiro os pedidos do , 13.1 e 13.2 visto que matéria própria para acordo entre as partes.caput

14 - TRABALHO FARMACÊUTICO DECENTE
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PEDIDO: Os empregadores se obrigam a conceder aos farmacêuticos espaço físico com condições de

trabalho decente, para que os mesmos possam exercer as suas funções, tais como: atendimento

personalizado aos clientes, avaliar, dispensar, controlar, escriturar, manipular e planejar a Assistência

Farmacêutica e outras atividades inerentes à profissão, de acordo com a Lei nº 13.021/2014.

REVISANDA: Cláusula 14 - Trabalho Farmacêutico Decente. Indefiro o pedido. Matéria

suficientemente regulada em lei e, no que exceder, própria para acordo entre as partes.

VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria suficientemente regulada em lei e, no que exceder, própria

para acordo entre as partes.

15 - LIBERAÇÃO PARA CURSOS E EVENTOS

PEDIDO: Quando o farmacêutico comparecer a eventos científicos ou outras atividades de capacitação,

ou, ainda, quando estiver regularmente matriculado em curso de pós-graduação (especialização,

mestrado, doutorado), que digam respeito à sua atividade laboral na empresa, receberá abono do ponto e

pagamento de remuneração integral, como se estivesse trabalhando.

REVISANDA: Cláusula 15 - Liberação Para Cursos e Eventos. Defiro em parte o pedido, nos termos da

norma revisanda (cl. 14), que reproduz o Precedente 45 deste TRT, ficando a cláusula assim redigida: "

 Os cursos e reuniões promovidos pelo empregador, quando de frequência e comparecimento

 obrigatórios, serão ministrados e realizadas, preferencialmente, dentro da jornada. O empregado fará

 "jus à remuneração extraordinária quando se verificarem fora de seu horário de trabalho.

VOTO: Defiro em parte o pedido, nos termos da norma revisanda (cl. 15), que reproduz o Precedente 45

deste TRT, ficando a cláusula assim redigida: "  Os cursos e reuniões promovidos pelo empregador,

quando de frequência e comparecimento obrigatórios, serão ministrados e realizadas, preferencialmente,

 dentro da jornada. O empregado fará jus à remuneração extraordinária quando se verificarem fora de

seu horário de trabalho.

16 - CRECHE

PEDIDO: Os estabelecimentos empregadores terão local apropriado onde seja permitido aos

farmacêuticos guardar sob vigilância e assistência os seus filhos, com idade de (0) zero até (06) seis anos

de idade.

16.1 - No caso do estabelecimento não possuir o local adequado, os empregadores ficam obrigados a

reembolsar o valor gasto com a creche, mediante comprovação.
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16.2 - A presente disposição aplica-se também à hipótese de trabalho em horário noturno, finais de

semana e feriados.

REVISANDA: Cláusula 16. Creche. Defiro em parte os pedidos constantes no  e itens 16.1 e 16.2,caput

nos termos da norma revisanda (cl. 15), que reproduz o Precedente Normativo nº 22 do TST, ficando a

cláusula assim redigida: "Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de

 amamentação, quando existentes na empresa mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis)

 ".anos, facultado o convênio com creches

VOTO: Defiro em parte os pedidos constantes no  e itens 16.1 e 16.2, nos termos da normacaput

revisanda (cl. 16), que reproduz o Precedente Normativo nº 22 do TST, ficando a cláusula assim redigida:

"  Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de amamentação, quando

 existentes na empresa mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos, facultado o convênio

".com creches

17 - AMPLIAÇÃO DO PERÍODO DESTINADO A AMAMENTAÇÃO

PEDIDO: Fica garantida à farmacêutica, até que o seu filho complete 12 (doze) meses de idade, a

concessão de dois períodos de descanso especial, durante a sua jornada de trabalho, cada qual de 30

(trinta) minutos, destinado à amamentação, conforme previsto no artigo 396 da CLT.

REVISANDA: Cláusula 17 - Ampliação do Período Destinado A Amamentação. Defiro em parte o

pedido, nos termos da norma revisanda (cl. 16), que reproduz o Precedente nº52 deste TRT, ficando a

cláusula assim redigida: "  O horário destinado à amamentação, ou seja, meia hora por turno de serviço,

 poderá ser convertido em uma hora, sendo concedido no início ou término da jornada, à livre escolha da

."trabalhadora

VOTO: Defiro em parte o pedido, nos termos da norma revisanda (cl. 17), que reproduz o Precedente

nº52 deste TRT, ficando a cláusula assim redigida: "  O horário destinado à amamentação, ou seja, meia

 hora por turno de serviço, poderá ser convertido em uma hora, sendo concedido no início ou término da

."jornada, à livre escolha da trabalhadora

18 - LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE SAÚDE DE FILHO, CÔNJUGE E

ASCENDENTES

PEDIDO: Serão consideradas dispensas ao trabalho, sem prejuízo da remuneração, o atraso ou ausência

do farmacêutico para acompanhar filho menor de 18 (dezoito) anos ou inválido de qualquer idade,

dependente legal junto à Receita Federal, cônjuge e, ainda, ascendentes, a atendimento de saúde.
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18.1 - No caso de doença infecto-contagiosa, o farmacêutico terá dispensa do trabalho para acompanhar a

recuperação do filho e/ou dependente legal junto à Receita Federal, em sua residência.

18.2 - No caso de hospitalização ou de convalescença residencial, será garantido afastamento pelo

período de duração da mesma.

REVISANDA: Cláusula 18 - Licença Para Acompanhamento de Saúde de Filho, Conjuge e

Ascendentes. Defiro em parte o pedido do  e itens 18.1 e 18.2, nos termos da norma revisanda (cl.caput

17), que reproduz o Precedente nº 22 deste Tribunal, ficando a cláusula assim redigida: "O empregado

não sofrerá qualquer prejuízo salarial quando faltar ao serviço por 1 (um) dia para internação

 hospitalar ou acompanhamento para consulta de filho, com idade de até 12 (doze) anos, ou inválido de

"qualquer idade

VOTO: Defiro em parte o pedido do  e itens 18.1 e 18.2, nos termos da norma revisanda (cl. 18),caput

que reproduz o Precedente nº 22 deste Tribunal, ficando a cláusula assim redigida: "O empregado não

 sofrerá qualquer prejuízo salarial quando faltar ao serviço por 1 (um) dia para internação hospitalar ou

"acompanhamento para consulta de filho, com idade de até 12 (doze) anos, ou inválido de qualquer idade

19 - ENTREGA DE DOCUMENTOS - RAIS

PEDIDO: Os empregadores, quando houver solicitação por escrito, colocarão à disposição do Sindicato

Profissional, cópia das informações contidas na RAIS relativas a todos os empregados farmacêuticos

pertencentes a sua categoria.

REVISANDA: Cláusula 19 - Entrega de Documentos - RAIS. Defiro o pedido, nos termos da norma

revisanda (cl. 18), que reproduz o entendimento prevalecente desta SDC, ficando a cláusula assim

redigida: "  Obriga-se a empresa a remeter ao sindicato profissional, uma vez por ano, a relação de

 empregados pertencentes à categoria, acompanhada das guias de contribuição assistencial e da relação

 nominal dos empregados com salário anterior e o reajustado, no prazo máximo de 10 (dez) dias do

".último recolhimento

VOTO: Defiro o pedido, nos termos da norma revisanda (cl. 19), que reproduz o entendimento

prevalecente desta SDC, ficando a cláusula assim redigida: "  Obriga-se a empresa a remeter ao sindicato

 profissional, uma vez por ano, a relação de empregados pertencentes à categoria, acompanhada das

 guias de contribuição assistencial e da relação nominal dos empregados com salário anterior e o

".reajustado, no prazo máximo de 10 (dez) dias do último recolhimento

20 - AVISO PRÉVIO/PARCELAS RESCISÓRIAS
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PEDIDO: A empresa deverá dispensar o empregado do cumprimento do aviso-prévio, quando solicitado

pelo mesmo, ficando obrigada, nesta hipótese, ao pagamento do salário correspondente aos dias

trabalhados.

20.1 - No caso de pedido de demissão, o empregador somente poderá descontar o período de aviso

prévio, quando não cumprido pelo farmacêutico, caso haja manifestação expressa e por escrito da

empresa neste sentido.

REVISANDA: Cláusula 20 - Aviso Prévio/parcelas Rescisórias. Defiro em parte o pedido do "caput",

nos termos da norma revisanda (cl. 19), que reproduz o Precedente Normativo 24 do TST, ficando a

cláusula assim redigida: "  O empregado despedido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio

 quando comprovar a obtenção de novo emprego, desonerando a empresa do pagamento dos dias não

".trabalhados

Indefiro o pedido contido no item 20.1. Matéria suficientemente regulada em lei e, no que exceder,

própria para acordo entre as partes.

VOTO: Defiro em parte o pedido do "caput", nos termos da norma revisanda (cl. 20), que reproduz o

Precedente Normativo 24 do TST, ficando a cláusula assim redigida: "  O empregado despedido fica

 dispensado do cumprimento do aviso prévio quando comprovar a obtenção de novo emprego,

".desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados

Indefiro o pedido contido no item 20.1 visto que matéria suficientemente regulada em lei e, no que

exceder, própria para acordo entre as partes.

21 - HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO CONTRATUAL NO SINDICATO

PEDIDO: A rescisão contratual do farmacêutico que tenha 01 (um) ano ou mais de contrato de trabalho

deverá ser homologada perante o Sindifars, sob pena de ineficácia.

REVISANDA: Cláusula 21 - Homologação da Rescisão Contratual No Sindicato. Indefiro o pedido.

Matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para acordo entre as partes.

VOTO: Defiro parcialmente o pedido, com amparo no princípio da razoabilidade, ficando a cláusula

assim redigida: "O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão de contrato de trabalho firmado

por empregado, com mais de um ano de serviço, só será válido quando feito com a assistência do

respectivo sindicato."

22 - AJUSTES DE JORNADA ATRAVÉS DE ACORDO COLETIVO
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PEDIDO: As empresas/instituições abrangidas pela Convenção Coletiva, na hipótese de pretenderem

ajustar acordos de prorrogação ou compensação de jornada de trabalho, inclusive banco de horas, o farão

apenas mediante acordo coletivo de trabalho.

REVISANDA: Cláusula 22 - Ajustes de Jornada Através de Acordo Coletivo. Indefiro o pedido. Matéria

própria para acordo entre as partes.

VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para acordo entre

as partes.

23 - NORMA DE SAÚDE, HIGIENE E SEGURANÇA

PEDIDO: As partes ajustam que jornada, pausas e intervalos serão considerados como norma de saúde,

higiene e segurança do trabalho.

REVISANDA: Cláusula 23 - Norma de Saúde, Higiene e Segurança. Indefiro o pedido. Matéria regulada

em lei e, no que exceder, própria para acordo entre as partes.

VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para acordo entre

as partes.

24 - GRATIFICAÇÕES DE FUNÇÃO

PEDIDO: As partes ajustam que gratificações de função serão incorporadas após 10 (dez) anos de

recebimento.

REVISANDA: Cláusula 24 - Gratificações de Função. Indefiro o pedido. Matéria própria para acordo

entre as partes.

VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para acordo entre

as partes.

25 - QUITAÇÃO ANUAL

PEDIDO: As partes ajustam entre si que não farão a quitação anual de passivos na forma prevista na Lei

13.467/2017.

REVISANDA: Cláusula 25 - Quitação Anual. Indefiro o pedido. Matéria regulada em lei e, no que

exceder, própria para acordo entre as partes.
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VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para acordo entre

as partes.

26 - CCT E ACT

PEDIDO: Os dispositivos da Convenção Coletiva e/ou Acordos Coletivos de Trabalho sobrepõem-se ao

estipulado nos contratos individuais.

REVISANDA: Cláusula 26 - CCT e ACT. Indefiro o pedido. Matéria regulada em lei e, no que exceder,

própria para acordo entre as partes.

VOTO: Indefiro o pedido visto que matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para acordo entre

as partes.

27 - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS

PEDIDO: Os empregadores liberarão integralmente os diretores indicados pelo sindicato profissional,

sem prejuízo salarial, para o exercício do mandato sindical, bem como quando do atendimento de agenda

da entidade, sem ocorrer o desconto salarial ou mesmo compensação de horário.

REVISANDA: Cláusula 27 - Liberação de Dirigentes Sindicais. Defiro em parte o pedido, nos termos da

norma revisanda (cl. 21), que reproduz o Precedente Normativo 83 do TST, ficando a cláusula assim

redigida: "  Assegura-se a frequência livre dos dirigentes sindicais para participarem de assembleias e

 ".reuniões sindicais devidamente convocadas e comprovadas, sem ônus para o empregador

VOTO: Defiro em parte o pedido, nos termos da norma revisanda (cl. 27), que reproduz o Precedente

Normativo 83 do TST, ficando a cláusula assim redigida: "  Assegura-se a frequência livre dos dirigentes

sindicais para participarem de assembleias e reuniões sindicais devidamente convocadas e comprovadas,

".sem ônus para o empregador

28 - TAXA NEGOCIAL

PEDIDO: As empresas descontarão de todos os farmacêuticos a importância equivalente ao percentual

de 3% (três por cento) do salário percebido no mês da data base, a qual deverá ser repassada ao sindicato

obreiro no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do desconto, acompanhado da listagem dos

empregados, valor do salário e do respectivo desconto.
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28.1 - O descumprimento do prazo estipulado no "caput" acarretará no pagamento de multa, no

percentual de 50% (cinquenta por cento) do total a ser recolhido, sem prejuízo da atualização monetária e

juros, na forma da lei.

REVISANDA: Cláusula 28 - Taxa Negocial. Defiro em parte os pedidos do  e itens 28.1,caput

considerando a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (ARE 1018459), que, em repercussão

geral, limitou os descontos das contribuições assistenciais aos empregados associados ao sindicato, e

observados os limites do pedido, para "Determinar que os empregadores obrigam-se, em nome do

 sindicato, a descontar dos salários de seus empregados, associados, beneficiados ou não pela presente

 decisão, a título de contribuição assistencial, o valor equivalente a 3% (três por cento) do salário já

 reajustado. O desconto será realizado na 1ª folha de pagamento imediatamente subsequente ao mês da

 publicação do presente acórdão, devendo ser repassado aos cofres do sindicato suscitante no prazo de

 30 (trinta) dias contado do desconto. Se esgotados os prazos, e não tiver sido efetuado o recolhimento,

 este será acrescido de multa de 10% (dez por cento), juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e

 atualização monetária. Qualquer trabalhador integrante da categoria profissional suscitante poderá, no

 prazo de até 10 (dez) dias após o primeiro pagamento reajustado, opor-se ao desconto da contribuição

 ."assistencial, manifestação a ser efetuada perante a empresa

VOTO: Deferir em parte o pedido do caput e item 28.1, conforme decisão revisanda e entendimento

predominante desta Seção de Dissídios Coletivos, observados os limites do pedido, ficando assim

redigida a cláusula: "Determinar que os empregadores obrigam-se, em nome do sindicato, a descontar

 dos salários de seus empregados, sindicalizados ou não, beneficiados ou não pela presente decisão, a

 título de contribuição assistencial, o valor equivalente a 3% (três por cento) do salário já reajustado. O

 desconto será realizado na 1ª folha de pagamento imediatamente subsequente ao mês da publicação do

 presente acórdão, devendo ser repassado aos cofres do sindicato suscitante no prazo de 30 (trinta) dias

 contado do desconto. Se esgotados os prazos, e não tiver sido efetuado o recolhimento, este será

 acrescido de multa de 10% (dez por cento), juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e atualização

 monetária. Qualquer trabalhador integrante da categoria profissional suscitante poderá, no prazo de até

 10 (dez) dias após o primeiro pagamento reajustado, opor-se ao desconto da contribuição assistencial,

 ."manifestação a ser efetuada perante a empresa

29 - MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E PAGAR

PEDIDO: Fica estabelecida, em caso de descumprimento de obrigação de fazer ou pagar, por parte do

empregador, uma multa correspondente a 50% do salário-base de cada empregado atingido pelo

descumprimento em favor destes.
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REVISANDA: Cláusula 29 - Multa Por Descumprimento de Obrigação de Fazer e Pagar. Defiro em

parte o pedido, nos termos do Precedente n 61 do TRT, ficando a cláusula assim redigida: "Impõem-se

 multa, por descumprimento das obrigações de fazer, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do

 salário básico, em favor do empregado prejudicado, excetuadas as cláusulas que já contenham multa

."específica ou previsão legal, desde que constituído em mora o empregador

VOTO: Defiro em parte o pedido, com amparo na cláusula 29 da norma revisanda e nos termos do

Precedente n 61 do TRT, ficando a cláusula assim redigida: "Impõem-se multa, por descumprimento das

 obrigações de fazer, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do salário básico, em favor do

 empregado prejudicado, excetuadas as cláusulas que já contenham multa específica ou previsão legal,

."desde que constituído em mora o empregador

Relator

VOTOS

DESEMBARGADORA FLÁVIA LORENA PACHECO:

VOTO DIVERGENTE:

- CLÁUSULA 3 - REAJUSTE SALARIAL

- CLÁUSULA 6 - PISO SALARIAL

- CLÁUSULA 28 - TAXA NEGOCIAL

Pedindo  ao Exmo. Desembargador Relator, divirjo do voto condutor no tocante as cláusulas -vênia

CLÁUSULA 3 - REAJUSTE SALARIAL/ - CLÁUSULA 6 - PISO SALARIAL/ - CLÁUSULA 28 -

TAXA NEGOCIAL.

No que se refere ao pedido deduzido na cláusula 3 - Reajuste Salarial, entendo pela aplicação do índice

no percentual de 3,15% (três inteiros vírgula quinze centésimos), o qual arbitro com fundamento no

entendimento firmado pela Seção de Dissídios Coletivos deste Tribunal.

Em decorrência do índice de reajuste salarial ora arbitrado, fixo como piso salarial para a categoria

profissional suscitante, a viger no período de vigência fixado no voto, o valor de R$2.596,00 (dois mil e

quinhentos e noventa e seis reais).
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Quanto ao pedido consignado na cláusula 28 - Taxa Negocial, fixada por assembleia da categoria

profissional, entendo que é exigível apenas dos trabalhadores associados ao sindicato profissional.

Como fundamento, aplico o Precedente Normativo nº 119 da SDC do TST:

A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX, e 8º, V, assegura o direito de livre associação e

sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, convenção

coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em favor de entidade sindical a título de taxa

para custeio do sistema confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da

mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem

tal restrição, tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descontados.

Por outro, recentemente, esta mesma matéria foi julgada pelo Plenário Virtual do Supremo Tribunal

Federal, no ARE 1018459 RG, Min. GILMAR MENDES, pub DJ 10-03-2017, que fixou tese jurídica no

tema n.º 935 de repercussão geral, nos seguintes temos: "é inconstitucional a instituição, por acordo,

convenção coletiva ou sentença normativa, de contribuições que se imponham compulsoriamente a

empregados da categoria não sindicalizados".

Como razão de decidir, o Plenário Virtual do STF adotou, em síntese, os seguintes fundamentos:

"somente a contribuição sindical prevista especificamente na CLT, por ter caráter tributário, é exigível de

toda a categoria, independentemente de filiação. [...] a contribuição confederativa, à luz do disposto no

art. 8º, IV, da Carta Magna, por não se revestir de caráter tributário, somente pode ser cobrada pelas

entidades sindicais de seus respectivos filiados. Esse mesmo raciocínio aplica-se às contribuições

assistenciais que, em razão da sua natureza jurídica não tributária, não podem ser exigidas

indistintamente de todos aqueles que participem das categorias econômicas ou profissionais, ou das

profissões liberais, mas tão somente dos empegados filiados ao sindicato respectivo. [...] A parte

recorrente equivoca-se ao afirmar que, por força da CLT, o exercício de atividade ou profissão, por si só,

já torna obrigatória a contribuição para entidade sindical, independentemente da vontade pessoal do

empregador ou do empregado. Isso aplica-se apenas para as contribuições sindicais. A interpretação do

artigo 513, e, da Consolidação das Leis do Trabalho (de 1943) deve ser feita à luz da Constituição da

República de 1988, que consagra os princípios da liberdade de associação e de sindicalização (art. 5º,

inciso XX; e art. 8º, inciso V). [...] Portanto, ainda que a Constituição reconheça, em seu art. 7º, XXVI, a

força das convenções e acordos coletivos de trabalho, com base nos princípios constitucionais da livre

associação ou sindicalização, é impossível a cobrança de contribuição assistencial dos empregados não

filiados ao sindicato, pelos motivos já expostos. [...] Finalmente, consigno que, por violação ao princípio

da legalidade tributária, é manifesta a inconstitucionalidade da instituição de nova contribuição

compulsória, por meio de acordo ou convenção coletiva, a empregados não filiados ao sindicado

beneficiário da exação." (grifei e sublinhei)
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Portanto, quanto ao pedido consignado na cláusula 28, em face dos fundamentos supra, limito aos

empregados associados ao Sindicato profissional a determinação quanto aos descontos a título de Taxa

Negocial.

No mais, acompanho o judicioso voto do Exmo. Relator.

DESEMBARGADORA DENISE PACHECO:

28 - TAXA NEGOCIAL

Peço vênia ao Exmo. Relator para divergir.

Defiro em parte os pedidos do  e item 28.1caput , considerando a decisão proferida pelo Supremo

Tribunal Federal (ARE 1018459), que, em , limitou os descontos das contribuiçõesrepercussão geral

assistenciais aos empregados  ao sindicato, e observados os limites do pedido, para "associados

Determinar que os empregadores obrigam-se, em nome do sindicato, a descontar dos salários de seus

empregados , beneficiados ou não pela presente decisão, a título de contribuição assistencial,associados

 o valor equivalente a 3% (três por cento) do salário já reajustado. O desconto será realizado na 1ª folha

  de pagamento imediatamente subsequente ao mês da publicação do presente acórdão, devendo ser

 repassado aos cofres do sindicato suscitante no prazo de 30 (trinta) dias contado do desconto. Se

 esgotados os prazos, e não tiver sido efetuado o recolhimento, este será acrescido de multa de 10% (dez

 por cento), juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e atualização monetária. Qualquer trabalhador

 integrante da categoria profissional suscitante poderá, no prazo de até 10 (dez) dias após o primeiro

 pagamento reajustado, opor-se ao desconto da contribuição assistencial, manifestação a ser efetuada

."perante a empresa

DESEMBARGADOR CLÓVIS FERNANDO SCHUCH SANTOS:

Acompanho o voto do Relator.

JUIZ CONVOCADO JOE ERNANDO DESZUTA:

28 - TAXA NEGOCIAL -

Peço vênia para acompanhar a divergência.

DEMAIS MAGISTRADOS:

Acompanham o voto do(a) Relator(a).
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PARTICIPARAM DO JULGAMENTO:

DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS (RELATOR)

DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA (REVISOR)

DESEMBARGADORA ANA LUIZA HEINECK KRUSE

DESEMBARGADOR RICARDO CARVALHO FRAGA

DESEMBARGADORA FLÁVIA LORENA PACHECO

DESEMBARGADORA DENISE PACHECO

DESEMBARGADOR CLÓVIS FERNANDO SCHUCH SANTOS

DESEMBARGADOR FRANCISCO ROSSAL DE ARAÚJO

JUIZ CONVOCADO JOE ERNANDO DESZUTA
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